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EDITORIAL 

DESDE há anos que a questão da permanência da 
Sede da Associção dos Deficientes das Forças 
Armadas no Palácio da Independência se vem 

arrastando. Várias soluções foram já apontadas, e 
estudadas, mas nenhuma logrou ser implemantada. 
Não pensava esta Direcção debater tal assunto no 
curto espaço de tempo para que foi eleita., Porém, o 
Ministério da Defesa levantou o problema, através do 
Chefe de Gabinete do Secretário de Estado, ameaçan
do com o corte ou redução do subsídio que todos os 
anos é concedido à ADFA, caso não se encontrasse 
uma solução para o assunto no decurso do presente 
ano. É uma estranha maneira de proceder, tanto mais 
que, sempre, a ADFA manifestou com clareza as suas 
intenções em relação ao Palácio da Independência. 
Não se nos afigura, pois, correcto, pôr em causa todo 
o trabalho normalmente desenvolvido pelas estruturas 
da Associação, condicionando-o à resolução deste 
problema. Acresce que os dados jurídicos que nos 
foram avançados estarão viciados. Ao que sabemos, o 
Palácio é propriedade do Estado, que o poderá, 
evidentemente, ceder a quem entender por bem — 
inclusivamente à ADFA, que, aliás, o tem sabido 
aproveitar e conservar em boas condições (no que tem 
gasto milhares de contos). Assim, não se nos afigura 
tão premente a urgência. 

A ADFA enfrenta a situação com serenidade e a 
DC encontra-se a estudar vias que levem à resolução 
desta questão. Porém, tem a massa associativa um 
papel importante a desempenhar, visto que a compe
tência nesta matéria é da Assembleia Geral Nacional. 
A DC, estando na possse dos elementos que vêm do 
antecedente, procura encontrar saídas válidas, desde 
que para tanto haja também um forte empenhamento 
de todas as entidades que, de algum forma, venham a 
estar envolvidas no processo e, nomeadamente, do 
Ministério da Defesa. Tem a Nação o dever de velar 
pelos deficientados na guerra, e tem-no feito através 
do Ministério da Defesa, que agora não poderá 
enjeitar as suas responsabilidades, reagateando insta
lações a uma Associação que é como que um braço 
daquele mesmo Ministério, e àqueles que não regatea
ram dar ao serviço da Nação o que de melhor tinham 
de si mesmos — o seu corpo. 

A propósito dos Jogos Florais lançados pela 
ADFA nas comemorações do 12." aniversário 
do ELO saiu uma notícia a lume no «Diário de 

Lisboa», em que o jornalista fez um aproveitamento 
sensacionlista, referindo um debate de 14 anos de 
guerra colonial que a ADFA se proporia fazer, e 
atribuindo a uma Comissão Dinamizadora a revitaliza
ção que a Assocaição está a atravessar. Ambas as 
coisas são falsas. Por um lado, os Jogos Florais não 
estão subordinados a qualquer tema, podendo os 
trabalhos versar a guerra colonial ou não — isso é 
inteiramente da responsabilidade dos concorrentes. 
Por outro lado, não exite qualquer Comissão Dinami
zadora da ADFA. A única comissão nomeada pela 
DC, é a encarregada de levar a efeito as comemo
rações do aniversário do nosso jornal, que ainda se 
mantém em funções, já que as comemorações do ELO 
só terminam em 14 de Maio próximo, com a publica
ção dos resultados desses Jogos Florais. De resto, há 
outras incorrecções no artigo que, por se nos afigura
rem de somenos importância, não referimos. 
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Até final de Março 
SNR vai propor ao Governo 
política nacional de R e a b i l i t a ç ã o 
A Comissão Técnica para 
a Política de Reabilitação 
(CTPR), criada no âmbito 
do Conselho Nacional de 
Reabilitação, reuniu em 
22 de Janeiro e analisou 
o conjunto de 
documentos produzidos 
pelo SNR que constituem 
a base de trabalho para a 
definição de uma Política 
Nacional de Reabilitação. 
É objectivo do SNR 
elaborar um documento 
final a aprovar pelo CNR, 

e a apresentar ao 
Governo até final de 
Março do corrente ano, 
contendo as grandes 
linhas que deverão 
nortear uma política 
concertada de 
reabilitação a nível 
nacional. 

A CTPR, lembramos, 
foi criada em 4 de Dezem
bro de 1986 durante a 25.' 
reunião do Conselho Na
cional de Reabilitação. 
Na reunião de 22 de Ja

neiro, essa comissão de
bateu alguns aspectos dos 
documentos em aprecia
ção, os quais, na generali
dade, merecem a concor
dância dos. membros inte
grantes da Comissão, que 
reúne delegados de Asso
ciações de deficientes e 
representantes de entida
des oficiais. 

Esses documentos (dois 
dos quais transcrevemos 
no espaço do SNR na pá
gina 9 desta edição) serão 

submetidos ao próximo 
Conselho Nacional de 
Reabilitação, que reunirá 
em 29 de Janeiro, para 
aprovação, a fim de se 
continuar o trabalho de 
definição dos princípios 
gerais das políticas secto
riais, a desenvolver nas 
reuniões seguintes. 

A A D F A , como mem
bro do CNR e da CTPR 
está a dar um contributo 
activo e empenhado nos 
trabalhos. 

Jogos Florais 
Um incentivo à c r i a ç ã o literária 
com temática absolutamente livre 

Os Jogos Florais da 
A D F A , iniciativa integra
da nas comemorações do 
12.° Aniversário do E L O , 
estão em marcha: os tra
balhos concorrentes deve
rão ser enviados à Sede 
até 30 de Abril de 1987 
(data do correio). A te
mática é absolutamente 
livre, havendo no entanto 
um prémio especial para 
o melhor trabalho sobre a 
problemát r ta da defi
ciência. 

Contrariamente ao que 
foi afirmado em artigo re
ferente a estes Jogos pu
blicado num vespertino 
lisboeta, a temática dos 

nossos Jogos Florais não 
se restringirá de modo al
gum às memórias da guer
ra que os sócios ou outros 
ficcionistas possam que
rer apresentar a concurso. 

A A D F A não teme fa
lar da guerra, mas tam
bém não impõe esse 
tema. Pelo contrário, pre-
tende-se que não existam 
limitações à partida e 
exista todo o espaço para 
a criação dos concor
rentes. 

O artigo do vespertino 
eu causa apresentava de 
resto outras inexactidões 
certamente devidas a in

suficiente informação do 
seu autor. 

Assim, não existe a Co
missão Dinamizadora da 
A D F A citada no texto, 
mas sim uma Comissão 
Organizadora dos Feste
jos do XII Aniversário do 
E L O , e só a essa compete 
a organização destes Jo
gos Florais. 

Afirma-se ainda no tex
to do Diário de Lisboa 
que o problema da Sede 
da A D F A está resolvido. 
Também não correspon
de à verdade: o problema 
da Sede encontra-se pre
cisamente na Ordem do 

Dia (ver Editorial na pri
meira página). 

A inda no texto em 
apreço, outro pormenor 
nos merece reparo: afir
ma o autor a dado passo 
que a A D F A «perdeu o 
seu líder carismático». 

A A D F A é um organi
zação adulta onde, pese a 
importância dos contribu
tos individuais para a cau
sa que defendemos, não 
há líderes predestinados 
nem pessoas insubstituí
veis, pois as pessoas pas
sam e a A D F A permane
ce com a mesma razão de 
ser e objectivos que nor
tearam a sua criação. 

São abrangidos por este aumento os sócios cujas 
pensões são regidas pelo Estatuto de Aposentação 
(deficientes em serviço), as pensões de preço de sangue 
e os subsídios de terceira pessoa. 

Psicologia Clínica 

• Serviço de Contencioso 
Devido a atraso no processo de apreciação das 11 
candidaturas, o novo esquema do serviço de 
Contencioso da Sede entrará em funcionamento a 
partir de finais de Fevereiro. 

• Salário Mínimo Nacional 
O aumento de 11,5 por cento do salário mínimo 
nacional, com arredondamento para a centena de 
escudos imediatamente superior, decretado pelo 
Governo com efeitos a partir de 1 dé Janeiro produz 
também efeitos a partir da mesma data em todas as 
prestações dos deficientes das Forças Armadas e 
Pensionistas de Preço de Sangue aferidas pelo salário 
mínimo. 

As consultas de Psicologia Clínica do dr. Valente dos 
Santos na Sede, nos três próximos meses, terão lugar 
nos dias seguintes; com início às 10 horas: 
Fevereiro: dias 25, e 26. 
Março: dia 4 
Abril: dias 15 e 16. 

• Centro de Massagens tem Novo 
Horário 
As consultas realizadas na Sede da A D F A pelo 
Sindicato Nacional de Massagistas de Recuperação e 
Cinesiterapeutas passam a ter o seguinte horário: 
2." feiras: das 14 às 18 horas. 
De 3." a 6.": das 16 às 20 horas. 
A capacidade de atendimento do Centro de Massagens 
da Sede é de 20 consultas diárias. 
As consultas, lembramos, destinam-se aos sócios, seus 
familiares do primeiro grau e sócios de outras 
Associações de e para deficientes, desde que 
devidamente credenciados por estas. 
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CRFP vai apoiar sócios 
em criação ou relançamento 

de explorações agrícolas 
Uma das preocupações 
fundamentais do Centro 
de Reabilitação e 
Formação Profissional do 
Porto é o apoio na 
integração profissional 
das pessoas deficientes. 
No contexto da crise 
actual de emprego 
aquele objectivo terá de 
ser prosseguido por vias 
diferenciadas, através de 
iniciativas várias não se 
esgotando na tradicional 
inserção nas empresas. 

A publicação do Decre-
to-Lei n.° 172-G/86 de 30 
de Junho de 1986 veio 
definir e regulamentar a 
concessão de apoios — 
comparticipados pela Co
munidade Económica Eu
ropeia — para a reformu
lação das explorações 
agrícolas preparando-as 
para o embate com a agri
cultura europeia, muito 
mais desenvolvida, pro
dutiva e competitiva. 

Tais apoios passam fun
damentalmente por dois 
níveis de intervenção: 

—• um, voltado para a 
modernização tec
nológica, para a re-
dimensionação da 
propriedade, para o 
aumento do rendi
mento; 

— outro para o paoio à 
instalação de jovens 
agricultores destina
do a pessoas com 
idade não superior a 
40 anos que passem 

a assumir a gestão 
de uma exploração 
agrícola. 

Como é óbvio a conces
são dos apoios está condi
cionada por determinados 
factores e circunstâncias. 
Seria fastidioso e de utili
dade duvidosa a sua enu
meração pormenorizada, 
já que não esclareceria 
exaustivamente os sócios 
eventualmente interes
sados. 

Neste contexto o C. R. 
F. P. vai criar um esque
ma de apoio que assumirá 
dois aspectos: 

— uma primeira análi
se, avaliação e infor
mação de situações 
de sócios eventual
mente interessados 
que nos procurem; 

— organização de uma 
equipa técnica que 
prepare os projectos 
de investimento em 
condições vantajo
sas para os sócios 
promovendo os en
caminhamentos bu
rocráticos necessá
rios. 

Assim convidamos os 
sócios interessados a diri-
girem-se ao Centro de 
Reabilitação e Formação 
Profissional — com mar
cação prévia para evitar 
deslocações inúteis — 
onde poderão dispor de 
uma primeira avaliação 
do projecto e dos encami
nhamentos adequados. 

Núcleo do Cartaxo 
A criação de um Núcleo 
da ADFA para abranger 
os sócios residentes nos 
concelhos de Santarém, 
Alcanena, Cartaxo, 
Almeirim, Alpiarça, 
Salvaterra de Magos, 
Azambuja e Chamusca, 
vai ser debatida em 
reunião a realizar no 
próximo dia 21 de 
Fevereiro, a partir das 14 
horas, nas instalações 
dos Bombeiros 
Voluntários de Santarém. 

Esta reunião, .que co
roa o trabalho anterior
mente desenvolvido para 
suprir a falta de uma es
trutura da A D F A para os 
sócios desta extensa re

gião, íniciar-se-a com a 
prestação de informações 
pela Direcção Central, se-
guindo-se o debate sobre 
a forma de concretizar 
este anseio dos sócios ri
batejanos. 

Pensa-se que o núcleo 
terá a designação de Nú
cleo do Cartaxo, mas 
admite-se a possibilidade 
de estabelecer a sua sede 
noutro desses concelhos, 
consoante os associados 
achem mais conveniente. 

Os sócios residentes 
nos concelhos referidos 
irão receber, entretanto, 
convocatórias individuais 
para esta reunião. Não 
faltes. 

Tiragem deste número: 14700 exemplares 

DELEGAÇÃO DE FARO Assembleia Geral Convocatória 
Nos termos do Art.° 48." dos Estatutos da 

A D F A , convoca-se uma Assembleia Geral Ordi
nária da Delegação de Faro, para o dia 21/02/87 
pelas 14h00, para aprovação e votação do relató
rio de contas e actividades da D. D. e respectivo 
parecer do C F D , relativamente à gerência do 
Ano de 1986. 

A Assembleia reunirá às 14h00 nas Insta
lações da própria Delegaçãod e Faro da A D F A , 
Rua de S. Pedro N.° 30, 8000 Faro, para poder 
aprovar e apreciar as contas da Delegação que 
vão ser conferidas em Lisboa pela Sede nos dias 
29 e 30 do corrente mês. 
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Vamos relançar a D e l e g a ç ã o de Évora 
A Direcção Central tem feito diversas diligências para estimular a vida associativa 
na região de Évora, procurando desta forma cumprir um dos muitos objectivos do 
seu programa eleitoral. 
Após diversos contactos com os sócios, a DC chegou à conclusão de que a melhor 
maneira para ultrapassar os problemas existentes seria conseguir que o 
trabalhador Joaquim Alberto Santana Valadas deixasse de prestar serviço na 
Delegação. 
Nesta óptica, a DC encetou negociações com o referido trabalhador no sentido da 
rescisão por mútuo acordo do seu contrato de trabalho. 
Joaquim Valadas deixou de prestar serviço na Delegação de Évora desde 1 de 
Janeiro de 1987. 
Nos dias 6 e 7 de Janeiro de 1987, um membro da DC e um trabalhador da Sede 
deslocaram-se a Évora para ver quais os pontos prementes para no mais curto 
espaço de tempo se promover a reabertura da Delegação. 
O estado em que encontraram a Delegação pode considerar-se muito mau. A falta 
de zelo e espírito associativo do trabalhador ficou bem patente aos olhos dos que ali 
se deslocaram. 
A actual DC declina qualquer responsabilidade pela situação encontrada, mas 
continuará a fazer todos os esforços para que a abertura da Delegação de Évora se 
torne realidade brevemente. 
Nos próximos dias 4 e 5 de Fevereiro de 1987 deslocar-se-á a Évora uma equipa da 
Sede para continuar o trabalho iniciado em Janeiro. 
Os sócios que tenham assuntos urgentes para resolver poderão aproveitar esses 
dias para exporem os seus problemas. 
A DC propõe aos sócios abrangidos pela área da Delegação que promovam uma 
Festa-Convívio em Final de Fevereiro para iniciar o processo de revitalização da 
vida associativa, aproveitando-se a oportunidade para nomear uma Comissão de 
Gestão que assegure o bom funcionamento da Delegação até às eleições, a 
realizar, se possível, em simultâneo com as próximas eleições para os órgãos 
nacionais. 

C r ó n i c a Henrique Mendonça 

Estes meses de contac
to directo com a nossa 
Associação têm-me pro
porcionado momentos 
que o peso dos anos não 
terá com certeza possibili
dade de apagar. 

Há dias, em amena ca
vaqueira com um sócio 
natural de Ferreira do Zê
zere, vim a saber das cau
sas da sua deficiência. 
Contava-me ele: 

«Em 193 saí de Ferreira 

do Zêzere onde estava 
empregado numa serra
ção e fui para Tete, Mo
çambique, incorporado 
numa companhia. 

Um dia, em missão de 
reconhecimento, o ca
mião em que eu seguia, 
carregado de bidões de 
gasolina e alguns géneros 
atravessava uma ponte 
móvel de troncos de árvo
re e um dos troncos re
bentou. 

A malta caiu para o rio, 
as pancadas dos bidões 
provocaram-me um trau
matismo, e contraí uma 
doença, fasciolíase, que 
veio a originar a minha 
cegueira. 

Andei de hospital em 
hospital. Em 1967 deram-
-me uma pensão mensal 
de 900 escudos e 100 por 
cento de incapacidade. 
Sou deficiente em ser
viço». 

A conversa impressior 

nou-me muito, as peripé
cias por que passou este 
nosso sócio ainda mais. 

Em Ferreira do Zêzere, 
uma grua de madeira 
também o poderia ter ce
gado, mas esta de vir da 

guerra deficientado em 
serviço «não dá para en
tender». 

Será que os legisladores 
não entendem estas situa
ções... ou será que que
rem ignorá-las? 

ADFA ADMITE 
TRABALHADOR PARA 

A DELEGAÇÃO DE ÉVORA 
PERFIL DO CANDIDATO: 

— Antigo 5.° ano ou actuai 9.° ano d ^ escolari
dade 

— Prática de dactilografia 
— Conhecimentos gerais de legislação relativa 

a deficientes 
— Prática de trabalho de secretaria, arquivo e 

expediente. 

CONDIÇÃO PREFERENCIAL: 

Ser sócio da ADFA 

CANDIDATURAS 

Até 20 de Fevereiro, por carta com currículo 
detalhado dirigida a ADFA — Secção de Pes
soal — Largo de S. Domingos 1194 — USBOA 
CODEX 

Pensões de deficientes 
em vários países europeus 

A A S S O C I A T I O N D E S P A R A L Y S É S D E F R A N C E levou a efeito um 
inquér i to , consultando Associações de Deficientes de diversos 
países. A t r a v é s desse inqué r i t o pretendia-se saber: qual o Sa lá r io 
Mín imo praticado, a pensão mensal média auferida por um adulto 
deficiente que nunca tenha trabalhado, pensão recebida pela terceira 
pessoa. 

A esta iniciat iva responderam oito países . Po r acharmos interessante, 
publicamos de uma forma s inté t ica os elementos que foram • 
fornecidos à nossa Assoc iação . 

Depois de analisado o 
quadro muitas poderiam 
ser as conclusões a tirar. 

Não nos vamos pronun
ciar sobre o valor dos sa
lários mínimos praticados 
nos países mencionados, 
pois esse estudo, em nos
so entender compete aos 
economistas. 

No entanto podemos 
pronunciarmo-nos sobre 
o valor da «Pensão Men
sal para um adulto defi
ciente que nunca traba
lhou» em função do «Sa
lário Mínimo» praticado 
em cada país . Assim 
temos: 

Bélgica: 53/120 = 44 % 
do salário mínimo; 

França: 58/103 = 56%; 
Dinamarca: 102/186 = 

54%; 
Grécia: 5,7/45 = 13 %; 
Países Baixos: 68/130 = 

52 %;• 
Portugal: 8/23 = 34 %; 
Suíça: 87/202 = 43 %. 

País Salário mínimo Pensão mensal para um adulto 
deficiente que nunca trabalhou 

Pensão mensal devida a terceira 
pessoa 

BÉLGICA 5340 F= 120 000 esc. 2360 F=53O0O Esc. para solteiro 
+1200 F=27000 Esc. se a defi

ciência for superior a 80% 
+ 540F=12000 Esc. para despe

sas familiares 

500Fa 1000 F=11300 Esc. a 
23000 Esc. 

FRANÇA 4550 F= 103 000 Esc. 2572 F=58000 Esc. 1720 Fa3440 F=38000Esc. a 
77000 Esc. 

DINAMARCA 8260 F= 186000 Esc. 4530Fa6320 F= 102000 Esc. a 
142000 Esc. 

1290 Fa 2570 F=28 000 Esc. a 
58000 Esc. 

PAÍSES 
BAIXOS 

(Holanda) 

5760 F= 130 000 Esc. 3030 F=68000Esc. Não informou 

PORTUGAL 1020 F=23 000 Esc. 
(para a indústria) 

340 F= 8000 Esc. 230 F=5000 Esc. 

REINO 
UNIDO 
(Inglaterra) 

Não informou ' 1650 F=37 000 Esc. 
+770 F= 17000 Esc. 
(Subsídio especial para aqueles 

que não podem andar) 

Não informou 

SUÍÇA 9000 F=202 000 Esc. 3890 F=87000 Esc. 
+ 580 F a 2330 F= 13 000 Esc. a 

52500 Esc. 

Não informou 
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BRAGANÇA 
Secção ortopédica 

A Delegação de Bra
gança, informa os seus as
sociados de que tem uma 
secção de artigos ortopé
dicos para venda, desde a 
ligadura elástica e calça
do, até a bicicleta de gi
nástica para recuperação. 

É preciso 
Chama-se ainda aten

ção dos sócios desta Dele
gação para que leiam o 
«ELO». Aqueles que não 
sabem ler, peçam aos vos
sos filhos. E , as vossas 
esposas também o devem 
ler, porque o interesse 
não é só vosso, a elas 
também lhe diz algo. 

Apela-se a todos os só
cios da área da Delegação 
de Bragança: que cada 
um divulgue junto dos 
seus familiares e amigos a 
nossa Secção Ortopédica, 
porque ao fazê-lo está a 
contribuir para a grande
za da A D F A 

ler o «ELO» 
Tem-se assistido por par
te de alguns sócios a re
clamações que não tem 
direito de existir. Todos 
os protestos têm sido na 
base de que ninguém os 
tinha informado. Leiam o 
«ELO» e verifiquem que 
essas informações estão 
lá. 

FARO 
F e s t a d e N a t a l 

A Festa de Natal da 
Delegação de Faro decor
reu, como previsto, com a 
presença do Rancho Fol
clórico Infantil de S. Bar
tolomeu de Messines, e 
grande participação por 
parte de sócios e fami
liares. 

Isto apesar de os sócios 

saberem de antemão que 
iam gastar mais em trans
portes do que iriam rece
ber na Delegação, pois 
uma grande parte dos as
sociados já se vai aperce
bendo' de que estes conví
vios são necessários e a 
confraternização com co
legas e familiares é tam
bém uma forma de estar
mos vivos e actuantes. 

VISEU 
S e r ã o cul tural 

A Delegação de Viseu 
promoveu um Serão Cul
tural no auditório da Fei
ra de S. Mateus no dia 20 
de Dezembro, para o qual 
contou com a valiosa co
laboração da Escola de 
Artes de Viseu e também 
da Câmara Municipal , 
que cedeu gratuitamente 
as instalações onde esta 
manifestação teve lugar. 

Do programa cons
taram: 

— Dança clássica; 
— Dança contempo

rânea; 
— Kung/Fu; 
— Grupo de cavaqui

nhos; 
— Grupo de violas 

clássicas; 
— Fados de Coimbra 
Como esperávamos, a 

sala do Auditório ficou 
repleta. Podemos dizer 

que o espectáculo em si, 
nos surpreendeu pelo seu 
elevado índice de qualida
de, o que prova um exce
lente trabalho dos respon
sáveis da Escola de Artes 
de Viseu. 

Momentos antes do úl
timo número (Fados de 
Coimbra) o Presidente da 
Direcção desta Delega
ção, agradeceu a presença 
de todos quantos estavam 
naquela sala, aos elemen
tos directivos da Escola 
de Artes de Viseu pela 
sua participação gratuita 
e, aproveitou o momento 
para dinamizar o nosso 
jornal, enquadrando este 
serão cultural no XII ani
versário do «ELO», pro
metendo ao mesmo tem
po a promoção de outros 
espectáculos e outras acti
vidades culturais, defen
dendo assim que a integri-

INFORMAÇÃO AOS SÓCIOS 
Caros Associados: 

Todos os Sócios interessados em adquirir 
viaturas da gama FORD, VOLKSWAGEN, 
AUDI, RENAULT, OPEL, podem fazê-lo através 
do nosso sócio António Bernardes que é 
delegado de vendas das marcas acima 
mencionadas, encontrando-se este dentro de 
toda a legislação sobre aquisição de viaturas 
para deficientes. 

VENDA PARA QUALQUER PARTE DO PAÍS 

A contactar pelos S 362167 —Sede ADFA ou 
243 1 951 — Residência depois 19 h. 
(rede de Lisboa) 

dade social dos deficien
tes passa inequivocamen
te pela cultura. 

Expos ição 
- X I I Anive r sá r io 

do E L O 
Na sala social da Dele

gação da A D F A , de V i 
seu, entre os dias 22 de 
Dezembro a 3 de Janeiro, 
esteve patente a Exposi
ção sobre o XII Aniversá
rio do E L O . 

Estava ainda previsto, 
que no dia 5 de Janeiro 
esta viria a ser exposta no 
Museu Almeida Moreira. 
No entanto, por razões 
alheias à nossa vontade, 
todo o material teve de 
voltar à Sede. 

Cursos 
de socorrismo 

Reconhecida unanime
mente como acção impor
tante no âmbito da Emer
gência Médica Pré-Hospi-
talar, é ainda com dificul
dades que diferentes En
tidades e Associação ade
rem ou promovem cursos 
de socorrismo. 

Com o campo de acção 
entre o local do acidente e 
o Hospital, o primeiro so
corro, cada vez desempe
nha papel mais relevante 
na preservação da integri
dade física do cidadão e 
quiçá no evitar de mortes. 

ressados para os referidos 
cursos de socorrismo. 

Estas acções terão a 
contribuição de dois mo
nitores de socorrismo que 
gratuitamente darão cor
po ao nosso projecto. 

Fotografia 

Até ao dia 15 de Feve
reiro, estão em exposição 
na ADFA-Viseu as foto
grafias referentes ao Con
vívio de Natal. Têm assim 
oportunidade de ficar 
com uma recordação to
dos aqueles que estiveram 
presentes ao almoço. 

Desporto 

Estão neste momento a 
decorrer nesta Delegação 
torneios de Sueca, Domi
nó , Damas, Xadrez e 
King, que irão preencher 
os fins-de-semana dos 
meses de Janeiro e Feve
reiro. 

Participam nestes tor
neios membros de Asso
ciações Recreativas e Cul
turais do Concelho de 
Viseu. 

Apo io m é d i c o 

As marcações das con
sultas deverão ser feitas 
até às 18 horas de todas as 
quintas-feiras na Secreta
ria da Delegação ou pelo 
telefone: 27645. 

APOIO MÉDICO - DELEGAÇÃO DE VISEU 

CLÍNICA ESPECIALIZADA 
Dr. António Jorge Barroso 
Dr. António José Namorado 
Dr. Jorge Silva 

Sábados na Delegação 
Das 9H00 às 13HO0 

GASTROENTEROLOGIA 

Dr. Júlio Barbosa 

Na Deielgação 
Sábados às 11H00 

Na Policlínica do Rossio 
(Exames) 

Às terças-feiras 
Das 14H00 às 19H00 

ORTOPEDIA Consultas a partir 
Do segundo sábado de Janeiro 

PSIQUIATRIA Consultas a partir 
do terceiro sábado de Janeiro 

Tenciona a Delegação 
da A D F A de Viseu, pro
mover cursos de socorris
mo para os seus sócios e 
familiares, constribuindo 
assim para dotar o Distri
to de mais socorristas. 

Para tal e durante o 
mês de Janeiro vão reali-
zar-se na Sede da Delega
ção da A D F A - V i s e u , 
acções de sensibilização, 
destinadas a mobilizar 
ainda mais todos os inte-

Convív io de Nata l 
No dia 20 de Dezembro 

de 1986 realizou-se a tra
dicional Festa de Natal. A 
partir das onze horas da 
manhã os presentes pude
ram assistir a um espectá
culo cheio de alegria, 
principalmente para as 
crianças com a actuação 
dos palhaços «Rabanete 
& Cebolinha». 

Ao almoço comparece
ram 276 pessoas. 

C E D I B R A N 
C E N T R O D E M E D I C I N A F Í S I C A 

E D E R E A B I L I T A Ç Ã O 

D E C A S T E L O B R A N C O 

Rua António Rodrigues Cardoso, 13 
C A S T E L O B R A N C O 

De assinalar a presença 
do Camarada Mendonça, 
Vice-Presidente da Direc
ção Central, e seus fami
liares. Findo este foram 
distribuídos os brinque
dos às crianças e em se
guida r ea l i zou-se o 
sorteio. 

Os números premiados 
foram: 

1. " prémio: 9601. 
2. " prémio: 9614. 

3. ° prémio: 8931. 
4. ° prémio: 3999. 
5. ° prémio: 0995. 
Àos sócios contempla

dos avisamos que devem 
levantar os prémios até às 
17 horas do dia 16 de Fev. 
de 87. Findo este prazo os 
prémios revertem para a 
Delegação. 

Seguiu-se um Serão 
Cultural, que encerrou 
esta jornada de convívio. 

FAMALICÃO 
Aulas 

de ginástica 
A delegação de V. N. de 

Famalicão, tem ao dispor 
dos seus sócios, familiares e 
amigos, Aulas de Ginástica 
Rítmica e de Manutenção, 
desde o dia 3 de Dezembro 
de 86. 

As aulas são ministradas 
por pessoa credenciada para 
o efeito, e, em princípio, são 
realizadas nas nossas insta
lações, na sala de convívio. 

As aulas estão desdobra
das em três grupos etários, o 
1.° dos 4 anos aos 11, 2.° 
grupo a partir 12 anos aos 
20, o 3." grupo dos 21 anos 
em diante. 

Cada grupo tem um máxi
mo de 20 alunos. 

O Horário é o seguinte: 
1. " Grupo: 4.M-feiras, das 19 às 20 horas. 

Sábados, das 16 às 17 horas 
2. ° Grupo: 2"-feiras, das 19 às 20 horas 

5."feiras, das 19 às 20 horas 

3." Grupo: 3."*-feiras, das 19 às 20 horas 
6."-feirás, das 19 hora às 20 

horas 
As taxas de inscrição, são as 

seguintes: 

SÓCIOS E FAMILIARES: GRÁTIS 
NÃO SÓCIOS: 1." Grupo 100S0O 

2. " Grupo 150S00 
3. ° Grupo 250S00 

Todos os sócios que se quei
ram inscrever, podem fazê-lo na 
Delegação dentro do horário 
normal de expediente. 

Festa de Natal 
Esta delegação realizou 

no dia 21 de Dezembro de 
1986, com início às 14H30 
nas suas instalações, uma 
Festa de Natal idêntica à 
realizada em 1985, e cujo 
programa foi composto pela 
exibição de filmes para 
crianças, distribuição de ba
lões e guloseimas e um pe
queno lanche para as 
mesmas. 

PONTA DELGADA 
Visita ao núcleos 

de S. Jorge e Terceira 
No dia 30 de Novembro 

de 1986, deslocou-se às 
ilhas Terceira, e S. Jorge, 
uma comissão desta Dele
gação constituída pelos 
srs. Manuel Pereira de 
Medeiros e Manuel da 
Silva Almeida, respecti
vamente, tesoureiro e se
cretário da Direcção, que 
se fizeram acompanhar 
pelo sr. José M . Soares, 
pessoa a propor para fu
turo trabalhador desta de
legação. 

Antecipadamente, e 
por circular haviam os n/ 
associados residentes na
quelas ilhas sido informa
dos das datas da visita a 
cada ilha. 

Em 30 de Novembro 
último, pelas 16 horas, 
efectuou-se a reunião em 
Angra do Heroísmo (Ilha 
Terceira), no salão de fes
tas do Sindicato dos Tra
balhadores de Escritório 
e Comércio de Angra do 
Heroísmo, com a partici-
paçção de cerca de 20 por 
cento dos associados resi
dentes naquela ilha. 

Depois da apresenta
ção de cumprimentos 
pelo sr. Manuel de Me
deiros, pediu a palavra o 
nosso associado n.° 3118, 
sr. Edmundo Manuel da 
Rocha Orneias, como en
carregado do Núcleo da 
Ilha, lamentando a falta 
de participação de grande 
número de associados, e 
comunicou que o associa
do n.° 415, sr. João Ma
nuel Betencourt da Silva, 
também encarregado do 
Núcleo, tinha desistido de 
participar no mesmo, mas 
que iria envidar esforços, 
junto de outro associado 
para que ocupasse o lugar 
do sr. Silva. 

Passou-se em seguida à 
ordem de trabalhos, des-
tacando-se entre outros 
assuntos, os seguintes 
pontos. 

Informaram-se os asso
ciados da obrigatoriedade 
da substituição dos seus 
cartões de identidade (lis
ta encarnada) indicando 
os trâmites a seguir. 

Recolheram-se vários 
documentos com vista à 
elaboração de processos 

Reuniões com sócios 

para debate 

de questões associativas 
TODAS AS 6. a s-FEIRAS 

A PARTIR DAS 19 HORAS 

C O M P A R E C E ! 

E A R T I C I P A 



delegações • 
de admissão à A D M E , e 
foram explicadas as dife
renças, para melhor, das 
comparticipações pagas 
em relação a outras insti
tuições de assistência. 

Informaram-se os asso
ciados sobre os cursos de 
Formação Profissional, 
aguardando-se possíveis 
inscrições. Receberam-se 
algumas quotizações. 

A reunião em S. Jorge 
efectuou-se na Vila das 
Velas, em 1 de Dezem
bro, no salão de festas da 
Sociedade Lusitana Ve-
lense, gentilemente cedi
do pela Ex. m u Direcção, 
com a presença de cerca 
de 60 por cento do nossos 
associados daquela ilha. 

Depois da apresenta
ção de cumprimentos 
pelo sr. Manuel Pereira 
de Medeiros, deu-se iní
cio à ordem de trabalhos: 

Em primeiro lugar pro-
cedeu-se à eleição de en
tre os sócios presentes dos 
encarregados do Núcleo 
da Ilha, tendo por unani-

núcleos • dele 
midade, a escolha recaído 
nos associados srs. Antó
nio Januário Fontes (só
cio n." 2540) e José Pauli
no (sócio n." 5025), ambos 
residenes na Ribei ra 
Seca, Vila da Calheta. Fi
cou assente que a próxi
ma reunião teria lugar na
quela localidade em insta
lações do próprio associa
do, sr. José Paulino. 

Tal como na Ilha Ter
ceira, procedeu-se à reco
lha de vários documentos 
em falta, para elaboração 
de processos de admissão 
à A D M E , sendo os asso
ciados informados das re
galias que passariam a 
ter. Tratou-se de assuntos 
pendentes de alguns asso
ciados e foram também 
informados da obrigação 
de substituição do cartão 
de identidade D F A lista 
encarnada. 

Ficou assente que iria 
ser enviada uma lista 
actualizada dos associa
dos residentes na Ilha aos 
encarregados do Núcleo. 

m F M A C • F M A C • F M A C • F M A C • F M A C • F M A C • F M A C 

SETÚBAL Convocatória 
Nos termos e para os efeitos do n.° 1 do art.° 

48 dos Estatutos, convocam-se os sócios da 
área desta Delegação, em pleno gozo dos seus 
direitos, para uma Assembleia Geral de Dele
gação, a realizar no próximo dia 14 de Feverei
ro do 1987, pelas 14.30 h, na Sede desta 
Delegação, sita na Rua Almeida Garrett, n.° 70, 
em Setúbal. 

O Presidente da Mesa 
da Assembleia Geral da Delegação 

Problemas 
das mulheres 
em debate 
A Comissão Permanente sobre o papel das mulheres 
na FMAC esteve reunida em Abril de 1986, em 
Bellagio, Itália, tendo-se debruçado essencialmente 
sobre a definição das diferentes categorias de 
mulheres que fizeram face a dificuldades particulares 
por terem tomado parte directa ou indirectamente, em 
conflitos armados, e preocupando-se em identificar os 
problemas específicos de cada uma dessas 
categorias. 

Durante essa reunião foi decidido sensibilizar as 
associações integrantes da F M A C para nomearem uma 
mulher para esta comissão. 

Dos trabalhos efectuados, chegou-se à conclusão de 
que as mulheres podem ser englobadas nos seguintes 
grupos de problemas-tipo: 

1. " — Problemas relativos às mulheres enquanto 
participantes em conflitos armados (combatentes, 
membros de movimentos de resistência e de libertação, 
prisioneiras de guerra). 

2. " — Problemas que afectam as mulheres pelo facto 
de estarem ligadas a um combatente: (mães, viúvas, 
órfãs, esposas de grandes deficientes). 

3. "— Problemas que atectam as mulheres enquanto 
vítimas das circunstâncias ou das consequências dos 
conflitos armados (situações de refugiado, violências 
sexuais, trabalhos forçados, etc). 

4. " — Problemas das mulheres dentro das Forças 
Armadas. 

O papel da mulher 

O debate das questões femininas no seio da F M A C 
não é dado novo. Já na Assembleia Geral realizada em 
Roterdão de 18 a 22 de Novembro de 1985, lembra
mos, uma Resolução chamava a atenção para o facto 
de no círculo familiar das pessoas deficientes a pessoa 
mais importante no tocante à prestação de cuidados ser 
a sua esposa, e recomendando à Comissão Executiva 
que encarregasse a Comissão Permanente sobre o 
Papel das Mulheres que desse particular atenção ao 
exame do problema. 

/wo R E N A U L T 9 novo R E N A U L T 11 

A capacidade criadora da RENAULT 
manifesta-se uma vez mais. Renovar os sucessos 
é um dos atributos da sua liderança. 
O lançamento dos novos modelos 1987 
do RENAULT 9 e do RENAULT 11 
responde com rigor a tal propósito. 
Os novos RENAULT 9 e 
RENAULT 11 surpreendem na 
performance, no design, no conforto H H 
e estabilidade absolutos. > À; -
São a resposta de uma marca lider, mt^ÈÈ 
para qiiem cada desafio é uma vitória. nfiBB 
Novos RENAULT 9 e RENAULT 11 «jjj' 
uma vastíssima gama de versões. ~" 
A opção única para uma clientela 
cada vez mais exigente. 

liiaraiEKKMtiwi 
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ELO 
C u r s o s d e f o r m a ç ã o p r o f i s s i o n a l d a 
Voltamos a publicar , desta feita integralmente, os programas dos 
cursos de F o r m a ç ã o Profissional que a A D F A i r á l ança r durante o 
corrente ano na Sede e Delegações, com o apoio do Fundo Social 
Europeu e do Instituto do Emprego e F o r m a ç ã o Profissional, dado o 
grande interesse que es tão a despertar junto dos sócios. 

Recordamos que os candidatos se rão sujeitos a uma selecção prév ia 
e t e r ã o pre fe rênc ia os portadores de deficiências, militares ou civis, 
embora a sua f requência seja igualmente aberta a não-deficientes. 

Os interessados na f requência de qualquer destes cursos p o d e r ã o 
ainda inserever-se para as provas de selecção, mediante o envio do 
c u p ã o junto, ou directamente na Sede ou Delegações da A D F A . 

Electrónica digital 

O curso tem como fina
lidade a actualização de 
conhecimentos que possi
bilitem acções correctivas 
em equipamentos com 
tecnologias mais evoluí
das e por isso, a compo
nente prática adquire 
peso significativo. Consi-
dera-se, no entanto im
portante que sejam minis
tradas as bases técnicas 
que não só permitem 
abordar as acções correc
tivas de forma segura e 
sistemática mas, e não 
menos importante, cons
tituam alicerces sólidos 
para futuras acções de 
formação. 

Objectivos 
— Fornecer conheci

mentos e perícias necessá
rias à reparação de equi
pamentos de tecnologia 
digital. 

— Fornecer conheci
mentos para interpretar o 
funcionamento e actuar 
em sistemas electrónicos 
que integrem micropro
cessadores. 

No final do curso os 
alunos estão aptos a: 

Na área dos sistemas 
digitais 

— Interpretar os circui
tos lógico combinacio-
nais. 

— Interpretar e utilizar 
as informações fornecidas 
pelos manuais dos circui
tos integrados digitais. 

— Utilizar integrados 
na realização de circuitos 
electrónicos digitais. 

— Interpretar os circui
tos lógicos sequenciais. 

— Utilizar integrados 
na realização de circuitos 
de lógica sequencial. 

— Utilizar equipamen
tos de testes específicos 
para equipamentos com 
circuitos digitais. 

— Enunciar as possibi
lidades de conversores A-
/D e D/A. 

— Actuar metodica
mente na detecção de 
avarias em equipamentos 
digitais. 

Na área 
dos microprocessadores 

de 8 bits 
— Interpretar o «hardwa

re» de sistemas electrónicos 
que utilizem microprocessa
dores, reconhecendo os 
componentes que integram 
este tipo de sistemas. 

— Reconhecer a impor
tância do «software» no con
tacto do sistema. 

— Utilizar noções básicas 
de «software» a nível de lin
guagem Assembly para in-

Estrutura 
a. Disciplinas 

ABREVIATURAS DISCIPLINAS 
TEMPOS 

ABREVIATURAS DISCIPLINAS 
Teóricos Práticos 

SD Sistemas Digitais 79 43 

UP Microprocessadores 6() 37 

TOTAL 219 

terpretar a função do micro-
processadore no sistema. 

— Realizar 
nais básicos 

testes funcio-
em sistemas 

electrónicos que integrem 
microprocessadores. 

Pré-requisitos 
É exigido para a fre

quência do curso o 9.° ano 
de escolaridade ou habili
tações equivalentes e co
nhecimentos/prática a ní
vel de electrónica analó
gica. 

Duração 

O curso tem a duração 
de 15 semanas x 15 tem
pos por semana, num ho
rário pós-laboral. 

T é c n i c a s de frio 

O curso visa qualificar 
alunos com o 6.° ano de 
escolaridade em material de 
frio e ar condicionado, de 
modo a habilitá-los para ta
refas de inspecção, instala
ção, reparação de equipa
mentos e sistemas de refri
geração, de ar condicionado 
de pequeno porte (tipo do
méstico e comercial). 

O curso é constituído por 
diversos módulos, alguns 
dos quais de natureza es
sencialmente académico-
-teórica por forma a dotar os 
alunos com os conhecimen
tos necessár ios à 
compreensão dos fenóme
nos inerentes ao frio. Será 
ministrado ao longo de um 
total de 420 horas. 

Avaliação 
Os alunos serão avaliados, 

no final de cada módulo, 
através de testes do tipo teó

rico (escritos) e/ou de natu
reza prática. 

Os cursos serão divididos 
em uma ou mais turmas que 
não deverão exceder 15 ou 5 
alunos por instrutor para 
efeitos de aulas teóricas ou 
práticas, respectivamente. 

Resumo do curso 
O curso é constituído pe

los seguintes módulos: 
I - Prática oficinal... 90 h. 

II - Matemática 50 h. 
III - Física geral 70 h. 
IV - Teoria de frio .. 100 h. 
V - Prática de frio .. 110 h. 

Os módulos terão um peso 
ou coeficiente relativo, para 
efeitos de avaliação, como 
abaixo se descrimina: 

Módulo I 
Módulo II 
Módulo III 
Módulo IV 
Módulo V 3 

Programa ampliado 
I — Prática oficinal horas 

— Serralharia geral 45 
— Prática de soldadura 45 

II — Matemática 
— Revisões de Aritmética 
— Números positivos e negativos 
— Operações com números algébricos 
— Operações com monómios e polinómios 
— Decomposição de polinómios em factores 
— Equações dei."grau 
— Sistemas de equação do 1.° grau a duas incógnitas 
— Revisões e exercícios 2 
— Generalidades sqbre çomjintps L;^uuuwHHtwM»ti^ A 

— Generalidades da noção de potência .7. 2 
— Potências de expoente nulo e negativo 2 
—- Radicais e potências de expoente fraccionário 2 
— Equações do 2." graus 3 
— Gráficos: construções e análise 3 
— Revisões e exercícios 2 
— Breves noções de trignometria 4 
— Cálculo vectorial 3 
— Revisões e exercícios 3 
— Avaliação de conhecimentos 2 

Física geral 
— Introdução às grandezas 

físicas, Unidades de me
dições, Generalidades, 
Noções fundamentais, 
Instrumentos de medida, 
Sistemas de unidades: 10 
horas. 

— Propriedades, leis e prin
cípios aplicados aos cor
pos nos diferentes esta
dos físicos da matéria: 15 
horas. 

— Cinemática, estática e di
nâmica: 15 horas. 

— Trabalho, energia, potên
cia e rendimento: 10 
horas. 

— Termiologia, dialtome-
tria, calorimetria, mu
danças de estado: 18 
horas. 

— Avaliação de conheci
mentos: 2 horas. 

Teoria de frio 
— Introdução. Noções 

gerais: 11 horas. 
— refrigerantes. Secadores. 

Lubrificantes: 8 horas. 
— Compressores, Compres

sores e reservatórios de 
líquidos: 20 horas. 

— Evaporadores e Descon
gelação: 13 horas. 

Contabilidade 
Objectivos do curso. 
Considera-se como 

objectivo geral a forma
ção profissional a dois 
níveis: 

— Aspecto intelectual 
— no aspecto prático 
Dever-se-á apresentar 

a contabilidade como dis
ciplina eminentemente 
p rá t i ca , mas baseada 
numa estrutura coerente 
de raciocínio em que são 
evidentes as relações lógi
cas entre as entidades co
nhecidas. Assim, pro-
curar-se-á integrar em as
suntos gerais a análise de 
partes mais complexas, de 
modo que não se percam 
os contextos gerais em 
que estão inseridas. 

Controlo automático 
unidades de frio: 
horas. 
Electrotecnia do frio 
Aparelhos de medida: 
horas. 
Manutenção correctiv 
10 horas. 
Unidades de ar condici 
nado. Balcões frigorí 
cos. Bebedouros. M 
quinas de cubos: 
horas. 
Avaliação de conhec 
mentos: 2 horas. 

Prática de frio 
— Conhecimentos prá 

cos de ferramentas 
materiais utilizados nl 
técnica de frio: • 
horas. 

Soldadura: 12 horas. 
Refrigeração domesticai 
Frigoríficos: 20 horas. \ 
Refrigeração comercial:! 
30 horas. 
A r condicionado: m 
horas. 
Visitas 'de estudo: la 
horas. 
Avaliação de conheci! 
mentos (testes práticos):! 
6 horas. 

Def inem-se c o m i 
objectivos específicos: 

— Domínio da facturai 
ção da compra e vendi 
principalmente a classiffl 
c a ç ã o dos seus doa 
cumentos. 

— Dete rminação dÊ 
custo das existências. 

f — Formação do resul
tado corrente com a anála 
se dos custos e proveitosa 
NOTA: As habilitações mínimas m9 

cessarias para frequência 
deste curso o 9." ano. exapí-
tuando-sc os indivíduos quéj 
já tinham experiência ncsia 
área. 

1 — Introdução 
— Circui to Econóf 

mico 
— A Contabilidade 

a Empresa, 2 horas 
2 — Património 

3AQULÍSÍA cohanDONA /MSSí. fkt Jii um PÍMNÍNINUM mâài 
flUMKÂÍ,OuKâHBUUià f»ÕtOÍH(l& (HHtòAbõí. fUiSum UittSÂ má 



>FA c o m o a p o i o d o F u n d o S o c i a l E u r o p e u 
— Noção 
— Valorização 
— Massas Patrimo

niais, 8 horas 
3 — Contas 

— Noção, Compreen
são e Extensão. 

— Agregação dos ele
mentos patrimoniais em 
contas, 10 horas 
4 — Inventário 

— Noção e Classifi
cação 

— Caso Prático, 10 
horas 
5 — Balanço 

Equação Geral do 
Balanço 

— Estudo da situação 
líquida 

— Caso prático, 15 
horas 
6 — Resultados 

— Vendas, C E . V . C . 
Margem Bruta de Venda 

— Resultados Cor
rentes. 

Custos e Proveitos 
— Resultados Extrao-

d i n á r i o s . Perdas e 
Ganhos 

— Determinação. Re
sultado Líquido 

— Caso Prático, 40 
horas. 

7 — Demonstração de 
Resultados 

— Caso P r á t i c o , 5 
horas 
8 — Esc r i t u r ação do 

Diário e Razão 
— Plano Oficial de 

Contabilidade, 20 horas 
9 — Desenvolvimento 

das Contas 
— Depósitos à ordem 
— Clientes 
— Fornecedores 
— Letras 
— Contas de Custos 
— Razões Auxiliares 
— Balancetes dos Ra

zões Auxiliares 
— Compras 
— Vendas 
— C E . V . C . , 40 horas 

10 — Método de Conta
bilidade de Existências 

— Inventário Perió
dico 

— Inventário Perma
nente 

— Casos Práticos, 20 
horas 
11 — Trabalho de Fim de 
Exercício, 15 horas 
12 — O r g a n i z a ç ã o da 
Contabilidade, 10 horas 
13 — Escri turação Co
mercial, 15 horas 

Arquivista-documentalista 

1 — INTRODUÇÃO 
— Qualidade dos pro

fissionais 
— F u n ç õ e s dos 

arquivos 
— Noção de núcleo, 

colecção e documento 
— Importância dos ar

quivos na função adminis
trativa, 10 horas 

2— N E C E S S I D A D E 
D E U M P L A N O D E 
ARQUIVO E CLASSI
FICAÇÃO 

— Planeamento do 
arquivo 

— Noções de cota, or
denação e séries 

— Classificação e codi
ficação 

— Os vários tipos de 
classificação, 15 horas 

3 — O R G A N I Z A 
ÇÃO DOS ARQUIVOS 

— Como arquivar 
— Organizar do arqui

vo activo (corrente) 
— Organização do ar

quivo inactivo (definitivo) 
— Movimentação e ve

rificação dos arquivos 
— R e n o v a ç ã o dos 

arquivos 
— Despesas do arqui-

...vo,. 20 horas 

4 —FICHEIROS, ES
TANTES E ARQUIVOS 

— Tipos 
— Características 
— Aplicações 
— Localização 
— Breves noções sobre 

protecção contra agentes 
destruidores, 7,5 horas 

5 — R E P R O D U Ç Ã O 
D E DOCUMENTOS 

— Os vários métodos 
— Factores de escolha 
— C o m p a r a ç ã o de 

custos 
6 — M I C R O F I L M A -

VJC1V1 
— Vantagens da sua 

utilização 
— Aparelhagem e suas 

características 
— O microfilme e o es

c r i tó r io moderno, 15 
horas 

6 — L E G I S L A Ç Ã O 
P O R T U G U E S A Q U E 
INTERESSA, 5 horas 

7 — INFORMÁTICA 
— A p r e s e n t a ç ã o do 

microcomputador 
— Introdução ao estu

do da informática 
— Demonstrações de 

software para bases de 
dados documentais, 22,5 
horas 

R e l a ç õ e s Públicas ftttf 

mm, 
CURSO 

1. RELAÇÕES PÚBLICAS (aperfeiçoamento) 
2. CONTABILIDADE (aperfeiçoamento) 
3. ARQUIVISTA DOCUMENTALISTA (aperfeiçoa 

mento) 
4. REPARADOR DE ELECTRODOMÉSTICOS (Unha Bran-

5. &RADbRDEMÍCRÓEL̂C 
6. TÉCNICO DE PRÓTESES E ORTÓTESES 
7. OPERADOR DE ESCRITÓRIO ELECTRÓNICO 

8. PROGRAMADORES DE BASIC E UTILIZADORES DO 
MS/DOS UNIX 

9. PROGRAMADORES DE COBOL E UTILIZADORES DO 
MS/DOS UNIX .*. 

10. OPERADORES DE ESCRITÓRIO ELECTRÓNICO 
11. RESTAURADORES DE ANTIGUIDADES 
12. ARTESÃOS DE MADEIRA 

LOCAL N.° VAGAS 

LISBOA 15 
LISBOA 15 
LISBOA 10 

C. BRANCO 10 

LISBOA 10 
PORTO 10 
PORTO 10 

PORTO 10 

PORTO 10 

PORTO 10 
PORTO 10 
PORTO 10 

P r o g r a m a - s í n t e s e 
1. " Semana — I Apre

sentação do monitor e dos 
participantes. Plano geral 
do curso, 2 horas. 

II COMUNICAÇÃO 
O que é 
A c o m u n i c a ç ã o 

humana 
A comunicação indivi

dual 

Exercícios, 8 horas 
2. " Semana — Comuni

cação em grupo 
— C o m u n i c a ç ã o 

escrita 
Exercícios, 10 horas 
3. " Semana — Comuni

cação não verbal 
Exercícios, 10 horas 
4. * Semana — Avalia

ção da matéria 
— Simulações com os 

participantes, 10 horas 
5.1 Semana — O públi

co, os públicos 
— As organizações, 10 

horas 
6. " semana — Relacio

namento com os utentes 
da organização 

— Relações com a hie
rarquia 

— As imagens para o 
interior e o exterior, 10 
horas 

7. " Semana — As atitu
des e os comportamentos 

— As respostas habi
tuais 

— A criatividade 
Exercícios, 10 horas 
8. a Semana — Relações 

pessoais e humanas 
— Relações profissio

nais 
— As mensagens, 10 

horas 
9. ' Semana — Relações 

públicas 
— O papel de quem 

atende, 10 horas 
10. " Semana — As téc

nicas de comunicação em 
função dos objectivos 
particulares específicos e 
globais 

Exercícios, 10 horas 
11. * Semana — Os 

meios 
— A entrevista: limi

tações e horizontais, 10 
horas 

12. " Semana — Exercí
cios de avaliação do curso 

— Conclusões. 
Notas: Aos participantes será 

distribuído material de 
leitura elaborado pelo 
monitor sobre as maté
rias dadas, tendo em 
conta o grau de habili
tações dos partici
pantes. 

Para os exercícios uti-
lizar-se-ão os meios au-
dio-visuais possíveis. 

As 10 horas semanais 
dividir-se-ão em cinco 
dias. 

O apoio logístico para 
o curso será garantido 
pela Associação. 

NOTA: 
a. Os cursos de 1 a 7 são para deficientes do Sexo Masculino, 

sem limitações de idade — sócios ou não sócios. 
b. Os cursos de 8 a 12 são para deficientes dos dois sexos com 

menos de 25 anos de idade — sócios ou não sócios. 
c. Para os cursos 1, 2 e 3 devem ser incentivados os 

trabalhadores da A.D.F.A. 
d. Os cursos terão subsídios de deslocação e estadia. 

BOLETIM DE INSCRIÇÃO PROVISÓRIA 

NOME 
N.°SÓCK) 

MORADA 

TELEFONE CASA 
OUTRO TELEFONE 

TELEFONE EMPREGO 

CURSO QUE PRETENDE FREQUENTAR. 

HABILITAÇÕES LITERÁRIAS 
TIPO DE DEFICIÊNCIA 
GRAU DE DEFICIÊNCIA _ 

Assinatura do Candidato 
Entregar na Sede ou Delegação da área do candidato 

BOLETIM DE INSCRIÇÃO PROVISÓRIA 

NOME 
N.'SÓCIO 

MORADA 

TELEFONE CASA 
OUTRO TELEFONE 

TELEFONE EMPREGO 

CURSO QUE PRETENDE FREQUENTAR. 

HABILITAÇÕES LITERÁRIAS 
TIPO DE DEFICIÊNCIA 
GRAU DE DEFICIÊNCIA _ 

•/• 

Assinatura do Candidato 
Entregar na Sede ou Delegação da área do candidato 

REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL 
CONVOCATÓRIA 

Nos termos do art.° dos Estatutos, a M. A. G. N. convoca todos os 
elementos do Conselho Nacional, para uma reunião ordinária daquele órgão 
a realizar na sede, no dia 7 de Fevereiro de 1987, com início às 10H30, com a 
seguinte Ordem de Trabalhos: 

1. I n f o r m a ç õ e s 
2. S i t u a ç ã o Sede/A. D. F. A. 
3. R e a b e r t u r a D e l e g a ç ã o de É v o r a 
4. A p r o v a ç ã o do O r ç a m e n t o para 1987 
5. A p r o v a ç ã o do r e l a t ó r i o de a c t i v i d a d e s do C o n s e l h o N a c i o n a l de 1986 
6. A p r e s e n t a ç ã o do r e l a t ó r i o do C o n s e l h o F i s c a l C e n t r a l 
7. C o n g r e s s o 

Associação dcs Deficientes das Forças Armadas, 19 de Janeiro de 1987. 
A M E S A D A A S S E M B L E I A G E R A L N A C I O N A L 

O P r e s i d e n t e 
"J> José dos Santos Rodrigues Teixeira 
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Normas para pedido 
de novos cartões da ADME 
Para o lançamento dos novos cartões da ADME a que 
fizemos referência nas nossas últimas edições, 
visando a supressão das insuficiências do ficheiro 
informático de beneficiários da ADME, a Repartição de 
Assistência na Doença do E M E emitiu um conjunto de 
normas, que em seguida reproduzimos: 

PEDIDO DE NOVOS 
CARTÕES D I R E C T A 
MENTE À RAD/DSF: 

1. O beneficiário preen
che o impresso anexo à 
presente circular e en-
trega-o juntamente 
com uma fotografia, 
por cartão, devidamen
te identificada no verso 
(a lápis) com o n.° me
canográfico, posto e 
nome. 

2. A RAD/DSF entrega 
ao beneficiário um ta
lão comprovativo do 
pedido com indicação 
da data a partir da qual 
poderá levantar o 
cartão. 

3. A R A D / D S F , me
diante a apresentação 
do talão comprovativo 
do pedido e do cartão 

antigo, faz a entrega do 
novo cartão de benefi
ciário. 

PEDIDO DE NOVOS 
CARTÕES À R A D / D F 
ATRAVÉS DAS UEOE: 

1. O beneficiário preen
che o impresso anexo à 
presente circular e en-
trega-o juntamente 
com uma fotografia, 
por cartão, devidamen
te identificada no verso 
(a lápis) com o n." me
canográfico, posto e 
nome. 

2. As U E O E enviam 
quinzenalmente à 
RAD/DSF por nota, 
acompanhada de uma 
relação discriminativa 
dos beneficiários, em 
duplicado, os pedidos 
referidos em 1. 

3. A RAD/DSF emite 
novos cartões e reme-
te-os às UEOE, duas 
vezes por mês, utilizan
do cópia das relações 
recebidas. 

4. As UEOE entregam os 
cartões novos aos be
neficiários contra a en
trega dos antigos que 
remetem à R A D / 
/DSF, por nota, nas 
condições referidas em 
2. 

COMUNICAÇÃO DE 
ALTERAÇÕES: 

Sempre que ocorram alte
rações que não impliquem 
mudança de cartão, deve o 
beneficiário comunicá-las à 
RAD/DSF, directamente, 
ou por intermédio de uma 
UEOE, preenchendo o im
presso anexo à presente cir
cular, referindo o n." do Be
neficiário titular, Nome, 
Posto e o(s) campo(s) em 
que houve alteração, parti
cularmente o telefone e 
morada. 

ADME internamentos 
em casas de saúde militares 

Um despacho do Con
selho dos Chefes de Esta
do Maior das Forças Ar
madas de Fevereiro de 
1975 determina que os in
ternamentos de familiares 
de b e n e f i c i á r i o s da 
A D M E em Casas de Saú
de Militares e nos Pavi
lhões da Família Militar 
são comparticipados em 
80 por cento das respecti
vas tabelas. Encontrando-
-se os normativos em vi
gor desactualizados —, a 
Repartição de Assistência 
na Doença do E M E emi
tiu uma circular em que 
estabelece novas normas 
para a cobrança dos en
cargos com internamen
tos nesses estabeleci
mentos. 

Assim, desde 1 de Ja
neiro de 1987 passaram a 
observar-se os seguintes 
procedimentos: 

FACTURAÇÃO E PA
GAMENTO DOS 80 POR 
C E N T O DOS ENCAR
GOS C O M O INTERNA
MENTO DOS BENEFI
CIÁRIOS DA A D M E NAS 
CASAS DE SAÚDE MILI
TARES E PAVILHÕES 
DA FAMÍLIA MILITAR. 

1. Os Hospitais Milita
res facturam, em nome do 
beneficiário titular, o va
lor total dos internamen
tos, de acordo com as ta
belas superiormente 
aprovadas, indicando se
paradamente o encargo 
da A D M E (80 por cento) 
e do beneficiário (20 por 
cento). 

2. Os Hospitais Milita
res enviam, mensalmen
te, a facturação à R A D / 
/DSF para verificação e 
posterior liquidação, pelo 
CA/DSF, da importância 
correspondente aos 80 
por cento. 

COBRANÇA DOS 20 
POR CENTO DOS EN
CARGOS C O M O IN
T E R N A M E N T O , NAS 
CASAS DE SAÚDE MILI
TARES E PAVILHÕES 
DA FAMÍLIA MILITAR, 
AOS BENEFICIÁRIOS 
DA ADME. 

1. Aos beneficiários da 
A D M E que auferem ven
cimentos pelo Exército, 
os Hospitais Militares co
bram, no acto da alta, o 
valor correspondente aos 

20 por cento do interna
mento. 

a) Em caso de total im
possibilidade de cobrança 
e em situações absoluta
mente excepcionais, po
derão os Hospitais Milita
res remeter a à R A D -
/DSF, após autorização 
para o efeito obtida da 
mesma, os débitos dos be
neficiários titulares, para 
desconto nos venc i 
mentos. 

2. Aos beneficiários da 
A D M E que não auferem 
vencimentos pelo Exérci
to, excepto os referidos 
no ponto seguinte, será 
exigida pelos Hospitais 
Militares uma caução a 
fixar, caso a caso, pelo 
Director. 

3. Relativamente aos 
beneficiários titulares que 
vencem pelo E M G F A , 
Forças de Segurança, Es
tabelecimentos Fabris e-
/ou órgãos similares, de
verão os Hospitais Milita
res à semelhança do pre
conizado em 1. apresen
tar os débitos às respecti
vas entiddes abonadoras 
dos vencimentos. 

SSFA - Comparticições escolares 
Os valores das Comparticipações escolares normalizadas atribuídas pelos Servi

dos Sociais das Forças Armadas foram aumentados com efeitos a partir de Janeiro de 
1987. Eis o quadro dos novos valores: 

CURSOS OU ANOS GRUPOS COMPARTICIPAÇÃO MENSAL 

10.°, 11.° e 12.° 
DE 

ESCOLARIDADE 
OU 

EQUIVALENTE B 

2600$00 
(Mais 45% do valor anterior que era 

de 1800$00) 

1000$ 
(Mais 25% do valor anterior que era 

de 800$00) 

SUPERIORES 

OU 

EQUIPARADOS B 

3000$00 
(Mais 35% do valor anterior que era 

de 2 200S00) 
1500$00 

(Mais 25% do valor anterior que era 
de 1200$00) 
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preferido 
Eu chamo-me Ana Isa

bel e o meu animal prefe
rido é a avestruz. 

Bem, a avestruz é uma 
ave grande, muito gran
de, não voa, mas anda 
muito depressa e quando 
corre, corre muito mais 
que um cavalo e até que 
um carro. A avestruz hi
berna no Inverno, enter
rando a cabeça e o seu 
grande pescoço na terra, 
comendo apenas pedras. 
Essas pedras não servem 
só para a alimentar, como 
também servem para aju
dar na digestão. A aves
truz come quatro re
feições por dia, comendo 
exageradamente. A aves
truz é vegetariana. Não 
come nenhum tipo de car
ne. O seu corpo é revesti
do de penas pretas e bran
cas, o seu pescoço é nu e a 
sua cabeça também. Tem 
um bico mais ou menos 
grande. 

A avestruz é uma ave 
muito gorda. 

A autora: 
Ana Isabel 

n.° 192 
11 anos 

Felicidades «Elo» 



NOTICIAS 

S N R 
O SNR, através da Comissão Técnica para a Política 
de Reabilitação (CTRP) em que a ADFA e outras 
organizações de deficientes estão representadas 
ultima os documentos que constituirão as bases de 
uma política nacional de reabilitação a propor ao 
Governo até final de Março do ano em curso, tal como 
mais detalhadamente noticiamos noutro ponto desta 
edição. 
Publicamos em seguida dois dos documentos 
fundamentais da definição dessa política no plano 
teórico. Estes documentos constituem, é certo, 
apenas uma base de trabalho que deverá ser 
aprofundada e concretizada em trabalhos mais vastos 
em elaboração. É no entanto importante a sua 
divulgação com vista à mais ampla discussão de tão 
importante problema. 

Polít ica nacional 
de reab i l i t ação 

1 — A Política de Rea
bilitação tem sido tradi
cionalmente entendida 
como um conjunto de me
didas expressa e estrita
mente dirigidas a um gru
po específico da popula
ção, as pessoas deficien
tes de modo a «repô-las» 
ou «pô-las» numa situa
ção de igualdade e de 
equiparação de oportuni
dades com a restante po
pulação considerada não 
deficiente. 

Sem negar o carácter 
bem intencionado de tal 
concepção, nem tão pou
co as exigências que de
correm de necessidades 
específicas de grupos da 
população, é flagrante, 
no entanto, o seu carácter 
falacioso e pseudo-huma-
nista. 

De facto ao falar-se e 
ao defender-se a «igual
dade» toma-se como pon
to de partida o pressupos
to da existência da dife
rença e, mais grave ainda, 
da existência de um refe
rencial de equiparação, 
de um padrão, que perpe
tuando a diferença tem 
levado à continuidade do 
processo dicotómico defi
cientes/não deficientes 
com a consequente atitu
de de desvalorização e de 
marginalização daqueles. 

— Como definir então 
«Política de Reabilitação» 
sem estigmatizar e ao 
mesmo tempo sem esque
cer a resposta a necessida
des específicas? 

Pensamos que só atra
vés da aceitação de um 
quadro conceptual, assen
te em bases político-so-
ciais, consubstanciadas 
num princípio universal é 
que a política de reabilita
ção encontra o seu verda
deiro fundamento. 

Nesse sentido a Política 
de Reabilitação assume-
-se como um conjunto de 
conteúdos definidos so

cialmente por todos e 
para todos, numa pers
pectiva por um lado meta-
política, por outro de in-
ter-acção social, como 
meio de ascensão a uma 
sociedade melhor. 

Na verdade qualquer 
medida de política embo
ra aproveitando mais di
rectamente certos grupos 
da população, aproveita 
também a toda a socieda
de, quer materialmente 
quer sob o ponto de vista 
de bem estar social. 

2 — Se é através da 
universalidade que a polí
tica de reabilitação en
contra o seu fundamento 
teórico-conceptual, não 
só no que diz respeito à 
sua concepção, mas tam
bém aos seus destinatá
rios, é sobretudo através 
dos seus conteúdos que 
ela se define sob o ponto 
de vista pragmático. 

— Como surgem então 
esses conteúdos? 

É a exigência de res
posta a certos grupos da 
população, neste caso as 
pessoas deficientes, com 
necessidades bem dife
renciadas e identificáveis, 
que gera a definição de 
conteúdos específicos, 
que de forma concreta e 
de certo modo imediata 
vão ao encontro dessas 
necessidades. 

Tem-se verificado, no 
entanto, que essas neces
sidades altamente exigen-
tentes da população defi
ciente não têm encontra
do na política definida, 
entendida a política como 
forma de organização da 
sociedade para responder 
às suas necessidades, o 
tratamento e o revelo cor
respondentes. 

De tal modo é sintomá
tica a forma como a políti
ca se tem posicionado 
face às pessoas deficientes 
que, quando ocorrem 
transformações de carác
ter político-social a filoso
fia que informa essas 
transformações aparece 

traduzida numa tentativa 
de melhor atendimento 
ou enquadramento das 
minorias desfavorecidas. 

Foi o que aconteceu na 
sociedade portuguesa ao 
assumir-se expressamente 
em termos constitucio
nais, a necessidade de po
liticamente enquadrar a 
p o p u l a ç ã o deficiente 
(art.° 71 da CRP). 

Constata-se, contudo, 
que aquela preocupação 
não tem tido clara tradu
ção em todos os sectores 
da política nacional. Mes
mo quando sectorialmen
te surgem medidas de po
lítica destinadas à popula
ção deficiente, elas reve-
lam-se insuficientes e so
bretudo parcelares. 

Daqui decorre então 
sob o ponto de vista prag
mático, para além de sim
ples definição de conteú
dos, a necessidade de de
finição dos princípios ge
rais em que deverá assen
tar uma política de reabi
litação de modo a que 
constitua um todo sufi
ciente, articulado e coer
ente face às necessidades 
das pessoas deficientes. 

Pr inc íp ios gerais 
dã politica 

de reab i l i t ação? 
Se são as necessidades 

das pessoas deficientes 
que geram a política de 
reabilitação, é sobretudo 
da concepção de pessoa, 
entendida quer sob o pon
to de vista individual 
como um todo diferencia
do, quer sob o ponto de 
vista de grupo, igualmen
te identificado e caracteri
zado, que decorrem os 
princípios em que assenta 
essa política. 

Neste contexto e a fim 
de contemplar a unidade 
da diversidade a política 

de reabilitação deverá as
sumir-se como um todo 
global pelo que: 

— deverá constituir 
um contínuo de respostas 
ao mesmo tempo sucessi
vas e simultâneas, de 
modo a respeitar o pro
cesso de evolução da pes
soa e das suas necessi
dades; 

— deverá ser suficiente 
em relação a essas respos
tas não apresentando hia
tos ou lacunas; 

— deverá ainda satisfa
zer as necessidades do 
todo e das partes sem es
quecer a heterogeneidade 
que os caracteriza. 

A o entender-se, com 
base numa perspectiva 
centrada na pessoa, que o 
princípio da globalidade é 
o primeiro em que deve 
assentar a política de rea
b i l i t ação , entende-se, 
nessa mesma perspectiva, 
que essa política, sob o 
ponto de vista de concep
ção, deverá ter a mesma 
sede da política em geral. 
Fica assim dfinido o prin
cípio da Política Integra
da, segundo o qual: 

— Cada departamento 
deverá assumir a respon
sabilidade por toda a po
pulação a que a sua políti
ca se dirige, adoptando as 
medidas diferenciadas, 
que os diferentes grupos 
de pessoas exigem, tendo 
mais uma vez em atenção, 
que no caso concreto das 
pessoas com deficiência 
elas não constituem um 
grupo homogéneo. 

— Que todas as políti
cas sectoriais (da organi
zação político-administra-
tiva portuguesa) deverão 
constituir um todo arti
culado e coerente para sa-
fistação global das neces
sidades da pessoa defi
ciente. 

Delegação do Porto 
A Delegação do Porto está aberta no dia 7 

de Fevereiro e levará a cabo o seguinte pro
grama: 
09H30 — Concentração nas Instações da Dele

gação. 
10H00 — Visita cultural guiada. 
13H00 — Almoço para sócios e familiares. 
15H00 — Projecção de um filme para crianças. 
Reuniões com sócios 

Reunião com os sócios da Delegação do 
Porto em Viana do Castelo e em Paredes, no dia 
14 de Fevereiro às 15 horas, local a indicar 
oportunamente. 

E S T A M O S 

rt^A F O T O G R A F I A 

Exposição de artes \0 plásticas na Sede 
No salão nobre da Sede da A D F A encon

trasse patente, a té 8 de Fevereiro, das 10.30 
h à s 19 horas , u m a e x p o s i ç ã o de artes 
p lás t icas destinada a auxi l i a r a O b r a do 
Ard ina , insti tuição particular de solidariedade 
social que tem, entre outros, o objectivo de 
prevenir e recuperar cr ianças e jovens em 
perigo mora l , nomeadamente s i tuações de 
p r é - d e l i n q u ê n c i a ou d e l i n q u ê n c i a consu
mada. 

Esta exposição inclui quadros de alguns 
dos mais prestigiados artistas portugueses: 

A L D A CRAVO-SAÚDE 
ÂNGELA 

A U R O R A MARTINHO 
C A T A R I N A R O C H A 

CRISTINA M A L D O N A D O 
E D U A R D O ALARCÃO 
EURICO GONÇALVES 

FÁTIMA M E L O 
GISELLA SANTI 

/"•r» a /~* a tve3¥ n a t-\/~* 
G R A C I N D A CANDEIAS 

ISABEL L A G I N H A S 
JOÃO VIEIRA 

JOSÉ MATOS CARDOSO 
M . JOSÉ A M A D O 

K I K A CAMPOS 
LUÍS D O U R D I L 

M A N U E L VILARINHO 
M . A L Z I R A ALMODÔVAR 
M . CONCEIÇÃO C O E L H O 

M . ROSÁRIO M A I A 
PEDRO CHORÃO 
RICARDO P A U L A 

R O M Y CASTRO 
SÉRGIO POMBO 
VICTOR BELÉM 
VICTOR P A U L A 

VICTORIA CONDEÇO 

E M B E B RENAULT 
PREÇO BASE P. V. P. 

RENAULT 5L-3P 722 415$00 967 646500 
5GL-3P 778 031$00 1 041 838$0fl 

» 5GL-5P 816 596W0 1 093 284$00 
» 5GTL-3P 841 087$00 1 155 224$00 
» 5GTL-5P 876 960W0 1 204 327$00 
» 5TS- 962 498$00 1 315 124$00 
» 9GTCSUP 968 689S00 1 329 887$00 
» 9GTS 1 070 419$00 1 518 802$00 

9TSE 1 208 687S00 1 714 479$00 
» 11GTC SUP 1 037 268S00 1 423 728$00 
» HGTS 1 141 580$00 1 619 508$00 
» 11TSE 1 281 778$00 1 817 917$00 

21GTS 1 129 260$00 2 243 945$00 
» 21RS 1 211 686S00 2 407 445$00. 
» 5GTD-5P 1066 809$00 1736 442$00 
• 5TD-5P 985 991$00 1 605 194$00 
» 9GTD 1 209 975$00 1 968 945S00 
» 11GTD 1 299 261SO0 2 113 945$00 

(PREÇOS COM PINTURA NORMAL) 
As versões DIESEL dos RENAULT 5, 9 e 11 apresentam 

o motor de 1595 c. c , 55 CV., beneficiando pelos últimos 
aperfeiçoamentos técnicos em matéria de insonorização e 
equipa com pré aquecimento de gasóleo. Todas as versões se 
apresentam com opção de pintura normal ou metalizada e 
novos tecidos nas guarnições. 

Nos modelos 5, 9 e 11, existem versões com caixa 
automática. 

TODOS OS SÓCIOS INTERESSADOS NAS VIATURAS 
DA GAMA RENAULT PODEM PEDIR INFORMAÇÕES NA 
SEDE OU NAS NOSSAS DELEGAÇÕES. 

FIM mo 
PEÇAS E ACESSÓRIOS 

PARA AUTOMÓVEIS 

DESCONTOS ESPECIAIS 
AOS SÓCIOS DA ADFA 

TIEF. 7651 M/l • 731369 

R. DAVID DE SOUSA, 13-C E t3-D - 1000 LISBOA 



Sócio José Guerra lança interrogações 
O sócio José Guerra enviou à Direcção central e ao 
ELO, com pedido de publicação, uma carta em que 
contesta a forma como certos problemas dos 
deficientes das Forças Armadas têm sido tratadas nos 
últimos números do E L O . 

Nalgumas das questões 
estamos absolutamente 
de acordo com os proble
mas apontados pelo sócio 
Guerra. Outras referem 
os problemas já com algu
ma desactualização relati
vamente às últimas notí
cias que publicámos. 

Assim, relativamente à 
desejada extensão dos di
reitos do Dec-Lei 43/76 
aos deficientes em servi
ço, a Direcção Central 
não tem conhecimento de 
que exista qualquer pro
jecto de alteração actuali
zado pendente. É certo 
que a actual Direcção 
também não o elaborou 

ainda, por falta de tempo 
para tal. 

Existe, no entanto, a 
maior abertura para que 
se forme uma comissão 
encarregada de estudar os 
problemas legislativos no 
seu todo, e se os deficien
tes em serivço não partici
pam mais na definição 
dos objectivos de traba
lho da A D F A não é certa
mente por culpa dos ór
gãos. Desejável será que 
os deficientes em serviço 
se reunam em comissão 
para elaborar um traba
lho actualizado em con
dições de ser apresentado 
ao Ministério da Defesa 

EXPEDIÇÃO DO EM 
Casos isolados de sócios que não recebem 

regularmente o E L O apesar de terem as suas 
quotas em dia chegam de quando em quando ao 
nosso conhecimento. 

Parte destes problemas é devido à falta de 
actualização da residência dos associados no 
ficheiro de endereços que serve de base à 
expedição do Jornal. 

Assim, e aceitando a sugestão feita pela 
Direcção da Delegação de Famalicão, passare
mos a publicar um cupão que os sócios poderão 
enviar-nos para actualização do ficheiro demo
radas. 

É evidente que os sócios que porventura não 
recebam esta edição não terão acesso a este 
cupão. Contudo poderão recorrer ao exemplar 
de um camarada ou, em caso de gaver muitos 
sócios nessas condições numa mesma delegação, 
poderão ser feitas fotocópias ou qualquer outro 
processo de fazer chegar as indicações solicitadas 
neste cupão aos serviços de expedição do E L O 
para que não haja falhas no próximo número. 

Pedimos pois, a todos os associados que 
mudem de residência ou tenham já mudado que 
no-lo comuniquem colando este cupão num 
postal ou escrevendo nesse mesmo postal as 
indicações aqui contidas: 
3̂ . 
Sócio N.° Nome 

Rua/Avenida/Largo/Praça/Travessa/Beco/Lu
gar 

Freguesia Concelho 
Código Postal 

Enviar para: ELO/Expedição 
A D F A 
Palácio da Independência 
Largo de S. Domingos 
1194 — LISBOA C O D E X 

Nacional como proposta 
de alteração. 

Relativamente ao pro
blema da acumulação de 
pensões, o projecto que 
aguarda aprovação con
templa igualmente os de
ficientes em serviço. 

Por último, no tocante 
aos grandes deficientes, a 
D C pensa que terá havido 
certa inflexão na perspec
tiva do M D N e segundo 
informação recente, esse 
M i n i s t é r i o ocupa-se 
actualmente do estudo do 
assunto. # 

O signatário desta car
ta vem através dela ex
pressar a sua mais viva 
apreensão pela forma 
como vêm sendo trata
dos alguns problemas 
que dizem directamente 
respeito à situação dos 
deficientes em serviço. 
Pretende-se que ela seja 
uma carta aberta, que se 
torne do conhecimento 
público, e por isso será 
remetida uma cópia ao 
jornal Elo. Por outro lado, 
gostaria que lhe fose 
dada uma resposta, sem 
qualquer tipo de ambigui
dades, plena de frontali
dade, e simultaneamente 
do conhecimento geral, 

EXPOSIÇÃO BRITÂNICA 

Palácio de Cristal 
13 • 17 de Fevereiro 1987 

BRITISH EXHIBITION 

Associando-se às 
comemorações do sexto 
centenários do casamento do 
Rei D. João I de Portugal 
com D. Filipa de Lencastre, 
o Governo Britânico 
organiza uma Exposição no 
Palácio de Cristal no Porto. 
Este acontecimento irá 
coincidir com a visita a 
Portugal de Suas Altezas 
Reais o Príncipe Carlos e a 
Princesa de Gales. 
Vão estar presentes na 
Exposição mais de setenta 
empresas britâncias dos 
sectores de: 
Informática 
Automóveis e peças 

nois estou convicto que 
as minhas questões tra
duzem as preocupações 
da generalidade dos defi
cientes em serviço. 

Foram publicadas no 
Elo de Outubro passado, 
algumas breves notícicas 
acerca dos dossiers que 
se encontram pendentes 
no Ministério da Defesa e 
que interessam aos defi
cientes das Forças Arma
das. Embora não se diga 
ali tratar-se de uma enu
meração exaustiva dos 
casos pendentes, mesmo 
assim não deixa de ser 
estranho que nenhuma 
referência seja feita ao 
projecto de alteração do 
Dec-Lei, 43/76, e nomea
damente ao alargamento 
da sua aplicação a al
guns deficientes hoje 
considerados em serviço. 
Será que um assunto que 
foi considerado prioritá
rio, já nem sequer requer 
estar no rol dos penden
tes, e passou para os 
arrumados?!... 

Um segundo tipo de 
questões, é o que con
cerne à acumulação de 
pensões para os que vêm 
trabalhando na função 
pública. Faz-se referên-

Construção civil 
Indústrias têxtil e de calçado 
Saneamento básico 
Agricultura 
Equipamento hospitalar e 
farmacêutico 
Serviços — banca, seguros 
e transportes 
Electrodomésticos 
Bens de consumo 
Com o apoio do Central 
Office of Information, o 
Governo britânico irá 
apresentar como ponto 
central da Exposição, um 
diaporama audiovisual 
focando os laços históricos 
entre Portugal e o Reino 
Unido bem como o 
desenvolvimento da 
tecnologia britânica e as suas 
perspectivas para o futuro. 

Horário 
6.' 13 Fev. 
Sáb. 14 
Dom. 15 
2.» 16 
3.4 17 

18.00-23.30 
15.30-23.30 
15.30-23.30 
19.00-23.30 
19.00-23.30 

Visitantes oficiais 
2. ' 16 Fev. 14.00-19.00 
3. " 17 Fev. 14.00-19.00 
Mais informações 
Embaixada Britânica Lisboa 
tel. 661191 
Consulado Britânico Porto 
tel. 684789 

cia no citado número do 
ELO, que este problema 
poderá eventualmente ter 
uma solução a breve pra
zo dado que já obteve 
visto favorável do Minis
tério da Defesa e do M i 
nistério das Finanças, fal
tando somente o visto do 
Ministério do Trabalho e 
da Segurança Social. No 
entanto, a notícia é dada 
em termos pouco preci
sos, mas parece deixar 
perceber que a concreti-
zar-se o referido projecto, 
este abrangerá somente 
os DF A do Dec-Lei 43/76, 
deixando de fora os defi
cientes em serviço. De 
facto, ou esta dúvida só 
tem razão de existir dada 
a falta de precisão da 
notícia, ou então estamos 
perante mais uma fla
grante injustiça, verda
deira manifestação de 
sectarismo, e por que 
não dizê-lo, a concessão 
de privilégios ao mais for
te. E mais grave ainda, 
uma discriminação que 
talvez tenha tido origem 
na própria ADFA. 

Na verdade, mesmo 
mantendo-se a actual di
ferenciação de estatutos, 
se for permitida a acumu
lação de pensões aos 
DFA do Dec-Lei 43/76, 
ela deve por identidade 
de razões, ser também 

permitida aos deficientes 
em serviço. Também as 
pensões dos deficientes 
em serviço têm uma fun
ção r e s s a r c i a t ó r i a , e 
nada têm a ver com os 
direitos que se vão adqui
rindo por via da activida
de profissional. 

Neste grupo de notí
cias, é também feita uma 
referência à apelidada 
«Lei dos Grandes Defi
cientes)», a qual parece 
estar condenada a nunca 
passar de um mero pro
jecto. Esclarece-se que, 
com a referida lei se pre
tendia entre outras coi
sas, atribuir uma presta
ção suplementar de inva
lidez aos deficientes com 
mais de 60% de incapa
cidade, e o subsídio de 3." 
pessoa aos deficientes 
com mais de 90% de in
capacidade, e isto, desde 
que, não abrangidos pe
los 43/76. Daqui se infere 
que a referida lei abran
geria não só os grandes 
deficientes que não têm 
ainda a sua situação con
templada por qualquer 
estatuto, mas também os 
deficientes em serviço, 
pois é certo que estes 
não têm prestação suple
mentar de invelidez nem 
subsídio de 3." pessoa. 

José Guerra 

Educação para a paz 
A convite da Escola Secundária de Santa Maria, 
em Sintra, a ADFA participou em actividades 
comemorativas do Ano Internacional da Paz 
levadas a efeito por aquele estabelecimento de 

. ensino. 
É de alunos dessa escola a mensagem que em 

seguida reproduzimos: 

A G R A D E C I M E N T O 

Agradecemos a V . E X . â a amabilidade de ter 
participado na nossa refelxão sobre a Paz. 

Depois de lida a vossa mensagem, achamo-
-nos em condições de prometer passar das pala
vras às acções. A nossa geração não pretende ser 
sujeito da cultura de guerra que alastra por todos 
os continentes. Nós jovens, não queremos a paz 
dos cemitérios. 

Precisamos lutar com armas de amor para 
resolver, através da justiça e do diálogo, os 
problemas que afectam as comunidades. 

Sabemos que nos compete um papel funda
mental na construção da paz no mundo, substi
tuindo os armamentos por mais fraternas con
dições de vida. 

Obrigado por nos terem ajudado a 
compreender a Paz. 

ALUNOS DO 9.° A N O , T U R M A E 

Por cada sócio 
um novo assinante 

Queiram considerar-m« assinante do ELO pelo período de um ano 

Nome 
Morada 

Código Postal 
Assinatura : 

Assinante proposto pelo sócio 
N. 4 

x 
Queiram conslderar-me assinante do ELO pelo período de um ano 

N o m e . 
Morada. 

Código Postal 
Assinatura 
Assinante proposto pelo sócio 

N. 
(Recortar e enviar preenchido a Sede ou entregar nas delegações 
acompanhado de cheque ou vale postal (mínimo 300$00). 

Basta que cada sóvio recorte ou fotocopie pelo menos um 
dos cupões abaixo publicados, trazendo até nós um amigo. 

Esses cupões, além de se destinarem à inclusão, no 
ficheiro, dos dados dos novos amigos que iremos trazer, 
servirão para se proceder à atribuição de um aliciante prémio 
a um dos novos assinantes e idêntico prémio ao sócio que o 
propôs. 

Mas o relançamento do Elo e a sua maior difusão poderá 
ser ainda mais vasto, tendo apenas, como limites, os limites 
da imaginação dos sócios de cada delegação e núcleo. 

Por que não colocar 10 exemplares do Elo no jornaleiro ou 
no quiosque da esquina da delegação, dando-lhe a mesma 
percentagem das demais publicações, ou proceder à venda 
directa na rua, noutras associações de deficientes, no Centro 
Paroquial ou na Junta de Freguesia? 

A resposta surgirá certamente caso a caso, de acordo com 
as possibilidades de cada delegação e núcleo. 

Na certeza de que todos iremos participar no relançamento 
do nosso jornal. 

Sb •tf 



Desporto em debate na Sede 
O desporto esteve em debate na Sede da ADFA no 
passado dia 5 de Janeiro. Após uma projecção de 
filmes sobre o tema, realizou-se um debate, animado 
pelo jornalista de «A Bola», Carlos Pinhão. 

O animador fez um introdu
ção à problemática do desporto 
nos diversos modelos de socie
dade, seguindo-se animada dis
cussão e troca de pontos de vista 
sobre o tema. 

A parte porventura mais inte
ressante do debate centrou-se 
nas questões relacionadas com o 
desporto para deficientes. Na 
ocasião, houve oportunidade 
para constatar que existiam en
tre os presentes duas linhas de 
pensamento distintas sobre o as
sunto: uma defendendo a práti
ca do desporto pelos deficientes 
com regras e organizaçães espe
cíficas, enquanto outra linha 
advoga a prática do desporto 

por deficientes integrando-se 
tanto quanto possível nas orga
nizações de não-deficientes. 

Na realidade, a evolução da 
prática do desporto por deficien
tes nos países onde há maior 
experiência do assunto, é enca
rada hoje cm dia como benéfica 
e desejável sob o ponto de vista 
da integração social e reabilita
ção se for efectuada dentros dos 
quadros e actividades normais 
dos não-deficientes. 

A finalizar, o presidente da 
Direcção Central agradeceu a 
presença do jornalista Carlos Pi
nhão e congratulou-se pela for
ma animada como decorreu o 
debate. 

Inventores portugueses apresentam 
projectos destinados a deficientes 
na Alemanha Federal 

Realizou-se em Karls-
ruhe, na República Fede
ral A l e m ã de « R E -
HAB'86», de 24 a 27 de 
Abril do corrente ano, 
uma exposição documen
tal e de protótipos, relati
va a numerosos inventos 
provenientes de vários 
países, no âmbito da EN
G E N H A R I A D E R E A 
B I L I T A Ç Ã O , visando 
diversas formas de ajuda 
física a deficientes. 

Nela participaram al
guns inventores portugue
ses cujos trabalhos foram 
apresentados pelo Direc
tor do Centro de Inven
ção e Inovação da ASSO
CIAÇÃO P O R T U G U E 
SA D E C R I A T I V I D A 
D E , coronel Antón io 
Monteiro Alves dos San
tos, que teve a grande 
satisfação de constatar o 
apreço suscitado pela nos
sa iniciativa de cuja opor
tunidade são prova elo
quente os contactos toma
dos com os ditos invento
res, designadamente por 
impor tan tes f i rmas 
alemãs. 

Seguidamente referi
mos os inventos em ques
tão, suas sucintas des
crições e nomes dos seus 
autores: 

Bengala Electrónica — 
Jaime Octávio de Maga
lhães Filipe 

Bengala para cegos, 
dotada de rodados para 
dar o relevo do chão e 
possuindo um emissor re
ceptor de ultra sons que 
dá a localização dos obs
táculos a menos de um 
metro por sinal acústico 
audível pelos cegos e pe
los transeuntes. 

Elevador de Cedeira de 
Rodas (ECR) — Jaime 
Octávio de Magalhães 
Filipe 

Sistema de elevador de 
cadeira de rodas aplicável 
directamente sobre os de
graus de escadas comuns. 
Muito leve e de baixo pre
ço, tendo capacidade de 
elevação até 150 kg. 

Elevador manual de ca
deira de rodas, portátil 
(ECR III) — Jaime Octá
vio de Magalhães Filipe 

Utiliza uma manivela 
que acciona engrenagens 
e correntes instaladas em 
duas barras elevadoras de 
perfil adequado. Uma 
plataforma para a cadeira 
de rodas é elevada pelo 
sistema. Destina-se ao 

acesso de deficientes a 
viaturas automóveis. 

Visabraille — Filipe Pe
reira Oliva, Miguel Pinto 
Campilho Gomes e Jorge 
Manuel Reis Garrido 

Aparelho electrónico 
para ensino de Braille e 
para comunicação simul
tânea com caracteres 
Braille e de imprensa, 
através de um monitor de 
T V , e com fonemas pro
duzidos por um sintetiza
dor de voz. 

Basil — Jaime Octávio de 
Magalhães Filipe e Pedro 
M a n u e l An tunes de 
Sousa 

Aparelho electrónico, 
para surdos profundos, 
dotado de microfone e 
amplificador-expansor, o 
qual transmite os sons a 
um vibrador instalado 
numa caixa de relógio de 
pulso. A ligação do am
plificador ao vibrador é 
feita por um cabo dissi
mulado nas vestes do 
utente. 
Equipamento Odontológi
co Infantil — Dionísio Rio 
Simões 

Trata-se de utensílios 
dentários para crianças 

hipersensíveis, os quais 
evitam o trauma psíquico 
das mesmas aquando da 
sua primeira visita ao es-
tomatologista. 

Escada Ortopédica — 
Manuel Francisco Luz 
Pereira 

Escada regulável para 
tratamentos ortopédicos 
em particular dos mem
bros inferiores, por meio 
de exercícios de subidas e 
descidas. A altura dos de
graus é regulada segundo 
as necessidades do doen
te. Pode ser construída 
em elementos completa
mente desmontáveis, per
mitindo montagem, des
montagem e transporte 
fácil. 

Elevador vertical — Júlio 
A n t ó n i o Salgado da 
Costa 

E l e v a d o r v e r t i c a l , 
adaptado a uma escada de 
avião transportada por 
um veículo especial, des
tinada a deficientes que 
pretendam embarcar em 
aviões, e outros fins. 

GUILHERME MOREIRA 
(in-Inventiva — Revis

ta da Associação Portu
guesa de Criatividade.)' 
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O 8.c Festival Internacional 
de Cinema para a Infância e 
Juventude decorre 
actualmente na cidade de 
Tomar até 1 de Fevereiro. 
A par de meia centena de 
filmes seleccionados de 
entre 80 inscritos de 21 

países, serão exibidos, em 
ante-estreia vários filmes 
portugueses: «O Repórter 
X» de José Nascimento, 
«Contactos» de Leandro 
Ferreira, «Azul, Azul» de 
José Sá Caetano e «O 
Movimento da Coisas» de 
Manuela Serra, serão 
apresentados em antestreia 
durante a próxima edição do 
FICIJ. Será, digamos assim, 
uma compensação para o 
público do Festival de 
Tomar, já que, ainda não é 
este ano que poderá ver 
filmes portuguses para 
crianças 

Filmes com Raul Solnado 

Para completar esta 
maratona cinéfila, irão ainda 
ser apresentados alguns dos 
filmes mais significativos em 

que participou o actor Raul 
Solnado, o grande 
responsável pelo êxito do 
programa televisivo «Faz de 
Conta». 
Assim, poderão ser vistos: 
«As Pupilas do Senhor 
Reitor» e o «Milionário de 
Perdigão Queiroga, «O 
Tarzan do 5." Esquerdo» e 
«Sangue Toureiro» de 
Augusto Fraga, «Ar, Água e 
Luz» de Fernando Garcia e 
«D. Roberto» de Ernesto de 
Sousa. 
Depois de passarmos em 
revista a «fase mais 
cinematográfica» de Raul 
Solnado (1958-1962) 
estamos em condições de 
visitar o Elias Santana, 
aquando da próxima estreia 
de «A Balada da Praia dos 
Cães», de José Fonseca e 
Costa. 

Sócio falecido 
JOÁO S A R A I V A , só

cio n." 4390, natural de 
Maceira, Fornos de Algo
dres e residente em Ca
marate, faleceu vítima de 
acidente vascular cerebral 
no dia 11 de Dezembro 
transacto. 

Este nosso sócio foi ví
tima do rebentamento de 
uma granada na actual 
Região A u t ó n o m a da 
Madeira, em 1932, de que 
resultaram ferimentos em 
todo o corpo tendo sido 
considerado inapto para 
todo o serviço militar. 

Á família enlutada ex
pressamos as nossas senti
das condolências. 

Concurso Nacional 
de Pesca Desportiva de Mar 

para 
Deficientes 

O primeiro Concurso de Pesca Desportiva de 
Mar para Deficientes decorreu no Porto de 
Peniche no passado dia 13 de Dezembro, organi
zado pelo Núcleo de Peniche da A D F A . 

As condições climatéricas em nada ajudaram 
esta realização, pois a chuva abundante fez com 
que muitos concorrentes amputados e em cadei
ras de rodas se vissem impossibilitados de parti
cipar. 

Esperamos pois, que na próxima edição deste 
concurso o mau tempo tenha passado e todos 
possam participar da disputa dos muitos troféus 
a atribuir. 

O Núcleo de Peniche da A D F A agradece a 
todos os concorrentes e às entidades particulares 
como a Câmara Municipal de Peniche e as Juntas 
de Freguesia da Ajuda, S. Pedro, Conceição e 
Ferrei, Capitania do Porto de Peniche, Guarda 
Fiscal, PSP, Bombeiros Voluntários de Peniche, 
CERCIP, Stelamaris de Peniche e a todos quan

tos directa ou indirectamente colaboraram para 
que este concurso fosse uma realidade. 

Todos os troféus que devido ao mau tempo 
não foram atribuídos serão atribuídos em próxi
mo concurso. 

Eis os resultados: 
Em primeiro lugar, com 36 peixes e 14 quilos 

de pescado total, Vítor Manuel Pancada Leal, da 
ADFA-Peniche. 

2. °, José Bernardo de Oliveira Santos 
(ADFA-Peniche) 24 peixes, 8 kgs. 

3. °, Adelino Fernandes (ADFA-Caldas da 
Rainha) 5 peixes, 4 kgs. 

4. °, Um deficiente da Lourinhã cujo nome, 
lamentavelmente não chegou ao conhecimento 
da Redacção do E L O , que pescou 4 peixes com 
2,9 kgs. 

5. °, Horácio da Luz (ADFA-Peniche) 2 pei
xes, 1,8 kgs. 

Gostaríamos que todos os associados aman
tes da pesca entrassem em contacto com o 
Núcleo de Peniche para a seguinte direcção: 

Câmara Municipal de Peniche — 2520 
PENICHE. 



D e l e g a ç ã o do Porto 

Centro de Reabilitação 
e Formação Profissional 

A Delegação do Porto da 
Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas surgiu 
em 07 de Dezembro de 1974 
com os mesmos objectivos 
da sua estrutura nacional: 
promover esforços no senti
do da consecução dos meios 
de compensação, económi
cos e de outra natureza, 
absolutamente necessários e 
justos para a plena integra
ção social dos largos milha
res de deficientes de vária 
ordem, originados pela guer
ra colonial. 

A situação era absoluta
mente caótica e ineficaz quer 
em termos de legislação quer 
em termos de produção de 
ajudas mecânicas. A este ní
vel Portugal dispunha ape
nas de um serviço minima
mente qualificado — o Cen
tro de Medicina de Reabili
tação do Alcoitão — recor
rendo entretanto a serviços 
congéneres na RFA com as 
inevitáveis e evidentes per
turbações para a já de si 
difícil vida dos deficientes. 

É neste contexto que sur
ge no Porto, em 1976, o 
Centro Oficinal de ' Meios 
Ortopédicos, com o intuito 
de apoiar os deficientes mili
tares, propiciando-lhes um 
serviço de produção de aju
da mecânicas com qualidade 
e próximo das suas residên
cias, obviando assim as per
turbações referidas e permi
tindo um apoio permanente 
e continuado. Rapidamente 
o Centro passou a ser pro
curado pelos deficientes mo
tores em geral, atraídos pela 
qualidade ds serviços e pelos 
níveis de preços prestados. 

Novas metas 
O desenvolvimento natu

ral do Centro Oficial de 
Meios Ortopédicos entretan
to verificado veio a sofrer 
novo impulso em 1981 com a 
realização do II Congresso 
Nacional da ADFA. Aí se 
analisou, discutiu e aprovou 
a problemática da reabilita
ção dos deficientes militares 
— sempre enquadrada numa 
perspectiva geral e nacional 
— havendo sido aí então 
definidas metas e estratégias 
que viriam depois a ser rea
firmadas pelo Ano Interna
cional do Deficiente. 

Este novo impulso teórico 
geraria de imediato, ao nível 
do Centro Oficinal de Meios 
Ortopédicos, a consciência 
de que realizava apenas um 
dos vectores da reabilitação 
de deficientes — o médico-
-técnico-terápico. Restavam 
por trabalhar questões como 
a saúde psíquica profunda
mente afectada, a segrega
ção e discriminação profis
sional, a segregação social, 
etc. Numa palavra concluiu-
-se estar a ADFA a ser mui
to útil mas parcialmente 
apenas. 

O passo seguinte é, assim, 
a definição e o projectar de 
uma estrutura que sirva a 
reabilitação das pessoas defi
cientes de forma global e 
coerente que, apoiando-se 
na competência e rigor técni
co, sirva eficazmente o 
objectivo maior desse traba
lho: não remediar situações 
específicas e pontuais, mas 
garantir que em qualquer 
circunstância e em todos os 
programas, cada um é consi

derado como um membro 
plenamente igual da socie
dade. 

Surge assim o Centro de 
Reabilitação e Formação 
Profissional inspirado numa 
perspectiva nova em matéria 
de reabilitação de deficien
tes, em Portugal segura
mente. 

A nova perspectiva 
A década de oitenta intro

duz no campo teórico da 
reabilitação a problematiza
ção de aspectos cujo avanço 
se consolida no imediato 
mas não consegue transpô-
-los para a prática, tornando 
de algum modo ineficaz e 
frustrante o debate. A revo
lução filosófica e cultural 
primeiro, posteriormente as 
políticas, haveriam de con
duzir à evolução do campo 
teórico. Todavia a evolução 
das sociedades não atingiu 
ainda — alguns pensam que 
nunca o farão — a fase da 
praxização efectiva e cabal 
das teorias. Como justifica
ção mais vulgar para tal, sur
ge o velho e malfadado argu
mento da dificuldade econó
mica. Provavelmente este é 
o escudo sempre usado para 
esconder um outro fenóme
no social: o da segregação 
das minorias sociais, parti
cularmente da que está em 
apreço, pois para além do 
mais, fere e choca a boa paz 
individual e social! 

Há assim, hoje, um con
junto de princípios a este 
nível que são mais ou menos 
consensuais e que deverão 
presidir a qualquer intento 
neste domínio. 

A deficiência não é sinóni
mo de doença ou incapacida
de, «tout court»; é sim sinó
nimo de limitação parcial da 
capacidade para a execução 
de um papel que é normal 
em relação com a idade, 
sexo, factores culturais ou 
sociais. O papel social cons-
tituiu-se assim em factor 
central na definição de defi
ciência. Daqui resulta o ca
rácter cultural do conceito, 
isto é, a sua relatividade. 

Os dois vectores funda
mentais da reabilitação das 
pessoas deficientes devem 
sofrer uma alteração qualita
tiva: 

— no aspecto socio-filosó-
fico não bastará proclamar 
teórica e abstractamente a 
igualdade e a plena cidada
nia; é necessário intervir cul
turalmente, pela mobiliza
ção e pela reforma; 

— no aspecto económico 
é preciso condenar à morte o 
velho e malfadado argumen
to dos custos económicos. 
Seria conveniente a compa
ração, em termos económi
cos dos custos com os benefí
cios que advêm de uma cor
recta e eficaz política de rea
bilitação. 

O mero estatuto de consu
midor social, tem de dar lu
gar à plena cidadania pela 
participação sempre acresci
da das pessoas deficientes, 
das suas organizações e das 
famílias, na definição das ne
cessidades, dos objectivos da 
reabilitação e na definição 
das estratégias e das formas 
institucionais de consecução 
e realização. O contrário, 
isto é, a ausência dos pró
prios dos meios de concep

ção e de decisão, gera incor
recção, ineficácia e desperdí
cio de meios humanos e eco
nómicos. 

O desenvolvimento das 
modernas tecnologias pode 
ajudar soberanamente os 
programas de reabilitação. 
O sucesso ou insucesso des
tes está assim também de
pendente do aproveitamento 
que delas se fizer a todos os 
níveis: prevenção, ajuda téc
nica, integração profissional, 
etc. 

Importância 
da opinião pública 

A sensibilização da opi
nião pública é um trabalho 
fundamental: a marginaliza
ção e o afastamento a que os 
deficientes se votam são ge
rados pelo estigma social 
que sobre eles recai. A erra
da avaliação que a sociedade 
faz do deficiente atesta a sua 
própria deficiência, a sua in
capacidade e promove a ur
gência da sua própria reabili
tação. 

É profunda a falta de co
nhecimentos acerca da pro
blemática da deficiência e da 
inerente reabilitação. É pre
ciso retirar a temática da 
família, dos centros de refú
gio, dos «ghetos» e trazê-la 
para a primeira linha das 
preocupações, desenvolven
do a investigação científica 
nos locais próprios: universi
dade, institutos de investiga
ção, etc. A principal causa 
dá incúria neste domínio é o 
desconhecimento do proble
ma e das vias técnicas ade
quadas para o trabalhar. 

A integração das pessoas 
deficientes terá de resultar 
de uma mútua aproximação. 
Uma das formas priveligadas 
da aproximação por parte da 
sociedade é a formação téc
nica adequada e capaz de 
todos os profissionais que 
intervêm no processo reabi-
litacional, pondo termo à 
improvisação, ao empirismo 
e por vezes mesmo ao opor
tunismo reinantes. 

A plena e efectiva integra
ção social não é mais um 
trabalho multi-parcelar onde 
reina a descoordenação e 
onde diferentes técnicos em 
diferentes locais, por proces
sos diferentes, prosseguem 
um trabalho que se preten
deria comum e coordenado. 
O pólo central da questão é 
a pessoa deficiente. A sua 
situação e as suas potenciali
dades e limitações devem 
presidir à concepção e de
senvolvimento dos serviços 
de reabilitação e em outros 
quaisquer critérios de carác
ter administrativo ou outro. 
Humanização, comodidade, 
coerência, eficácia, raciona
lidade de meios humanos e 
económicos, serão valores só 
possíveis em estruturas de 
reabilitação que perspecti
vem o processo de forma 
total, englobando todas as 
suas valências e maximizan
do a sua eficácia. A multidis
ciplinaridade não poderá 
perder nunca de vista a uni
dade de objectivos. Se ao 
nível dos jovens deficientes 
tal desiderato encontrará al
gumas dificuldades, ao nível 
dos deficientes adultos será 
mais fácil e de maior pre
mência. 

Tal pressuposto gera im

plicações que ultrapassam as 
que ficam implícitas. Prova
velmente a reforma deveria 
começar ao nível do próprio 
Estado onde reina a desco
ordenação, a excessiva com
partimentação e mesmo a 
contradição. 

Caracterização 
do novo Centro 

Enquadrado pelo campo 
teórico exposto, o Centro de 
Reabilitação e Formação 
Profissional assume assim 
um carácter estruturalmente 
multidisciplinar unitário, as
sumindo as valências que o 
confronto entre o necessário 
e o possível permite. O tra
balho que aí se desenvolve 
deverá ser sempre pautado 
pelo seu princípio funda
mental: a conjugação de es
forços das múltiplas valên
cias e desempenhos técnicos, 
ao serviço de um objectivo 
único e fundamental — a 
integração das pessoas defi
cientes. 

Valências 
e Equipas Técnicas 

O desiderato acima referi
do será assumido de forma 
muito particular relativa
mente aos deficientes moto
res. Se por um lado os sócios 
da ADFA pertencem na sua 
maioria ao grupo referido, 
outras razões determinaram 
a referida especialização: 

— a extensão do grupo 
dos deficientes motores; 

— o saber acumulado pela 
ADFA neste domínio; 

— a localização do Centro 
na área do grande Porto e de 
uma forma mais lata na Re
gião Norte, zonas absoluta
mente desprovidas e caren
ciadas de estruturas de rea
bilitação adequadas e conve
nientes para os deficientes 
em causa. 

• Apoio Psicológico e 
Social 

• Reabilitação Médico-
-Técnico-Terapêutica 

• Educação 
• Orientação Profissional 
• Formação Profissional 
• Promoção de Emprego 
• Centro de Documenta

ção e Informação Técnica 
• Formação no Campo 

das Iniciativas Locais de 
Emprego. 

Apoio Psicológico 
e Social 

Apoio a prestar pelo Psi
cólogo e pelo Técnico de 
Serviço Social. Ao primeiro 
cabe a reabilitação e o acom
panhamento psíquico ao lon
go de todo o processo quer 
numa perspectiva terapêuti
ca quer numa perspectiva de 
facilitar as aprendizagens e a 
integração nos novos meios 
e situações. Ao Técnico de 
Serviço cabe a importante 
tarefa de diagnosticar a si
tuação social do deficiente e 
estabelecer o necessário diá
logo com a família e outros 
grupos sociais eventualmen
te envolvidos. 

Equipa Técnica: Psicólogo 
e Clínico da Educação; Téc
nico de Serviço Social. 

Os seus objectivos são a 
reeducação e readaptação 
funcionais, a prescrição de 
ajudas mecânicas de com
pensação e a produção des
ses próprios meios. 

Equipa; Médico Fisiatra, 
Fisioterapeuta, Terapeuta 
Ocupacional, Técnicos Or-
toprotésticos. 

Educação 
A Educação desempenha 

um papel importante: 
— quer possibilitando a 

aquisição de níveis de quali
ficação profissional capazes 
de promover a integração no 
meio ordinário de trabalho; 

— quer ajudando à inte
gração harmoniosa na socie
dade com a aprendizagem da 
autonomia e da responsabili
dade social, pela educação 
extra-escolar; 

— quer ainda ao serviço 
da formação contínua, orga
nizando e desenvolvendo os 
pressupostos educativos ne
cessários à mesma. 

A evolução das con
cepções ao nível da forma
ção profissional em geral e 
dos deficientes em particular 
conduzirá provavelmente no 
curto prazo às escolas profis
sionais onde as tarefas edu
cativas e profissionalizantes 
se conciliam num mesmo es
forço e se conjungam. 

Equipa Técnica: Coorde
nador Pedagógico e Profes
sores. 

Orientação 
Profissional 

— Avaliação das capa
cidades efectivas do defi
ciente para o mundo do tra
balho. 

— Avaliação das aptidões 
profissionais e ajuda à sua 
descoberta pelo próprio. 

— Informação exaustiva 
das áreas profissionais pers
pectivadas propiciando uma 
escolha responsável. 

— Investigação das adap
tações de equipamentos e 
das ajudas mecânicas neces
sárias. 

Equipa Técnica: Médico 
do Trabalho, Conselheiro de 
Orientação Profissional, 
Técnico de Informação Pro
fissional e ergoterapeuta. 

Formação 
Profissional 

Qualificar profissional
mente os deficientes, possi
bilitando assim a sua integra
ção profissional nas formas e 
nos graus adequados a cada 
caso. 

Equipa Técnica: Coorde
nador Pedagógico, Professo
res e Monitores. 

Promoção de Emprego 

Promover a integração no 
mundo do trabalho pelas vá
rias formas possíveis esco
lhendo para cada caso a for
ma mais adequada: 

— colocação directa 
quando não é necessária for
mação prévia; 

— procura de estágios e 
colocações definitivas; 

— lançamento de iniciati
vas locais de emprego, como 
cooperativas e pequenas uni
dades de produção; 

— sensibilização dos em
pregadores; 

— captação de ofertas de 
postos de trabalho criando 
uma bolsa de emprego; 

— lançamento de Centros 
de Trabalho Protegido e de 
Enclaves como formas pro
visórias e preparatória da in
tegração profissional defini
tiva; 

— acompanhamento do 
deficiente na adaptação ini
cial ao posto de trabalho. 

Equipa Técnica: Técnico 
de Emprego. 

Centro de Documentação 

Uma das lacunas mais gra
ves na área da reabilitação é 
a superficialidade teórica 
reinante se não mesmo o 
desconhecimento. A este ní
vel o Centro de Reabilitação 
e Formação Profissional visa 
constituir-se em espaço de 
informação e em polo de 
desenvolvimento da investi
gação científica e técnica 
quer pelas iniciativas pró
prias — biblioteca, seminá
rios e outro tipo de encon
tros — quer pela conjugação 
de esforços com instituições 
que de algum modo possuam 
preocupações da mesma na
tureza, ou afins. Devido ao 
saber fazer já adquirido, o 
Centro de Reabilitação e 
Formação Profissional de
senvolverá uma atenção es
pecial à tecnologia da reabi
litação. 

Iniciativas Locais 
de Emprego 

Numa época de grandes 
constrangimentos económi
cos e de crise de emprego 
como a actual, terão de se 
diversificar as vias da inte
gração profissional. Ao lado 
da tradicional integração nas 
empresas já constituídas, 
será eventualmente mais efi
caz o recurso às iniciativas 
locais de emprego como coo
perativas, pequenas socieda
des e pequenas unidades de 
produção familiares, apenas 
em domínios economica
mente julgados adequados . 
O Centro de Reabilitação e 
Formação Profissional tem 
então como uma das suas 
preocupações a formação 
em matéria de cooperativis
mo e de gestão de empresas 
no sentido de dotar os for
mandos dos instrumentos 
teóricos mínimos necessá
rios. 

ASSEMBLEIA GERAL 

DE DELEGAÇÃO 

« H I Q 8 I A 

Nos termos do art.° 48.° dos Estatutos convo-
ca-se a Assembleia Geral Ordinária da Delega
ção do Porto para o dia 28 de Fevereiro com a 
seguinte Ordem de Trabalhos: 

1. Ratificação da substituição dos membros 
da Direcção de Delegação nos cargos de 
Tesoureiro e Secretário. 

2. Apreciação e votação do relatório de 
actividades e contas da Direcção do 
Conselho Fiscal de Delegação, relativa
mente ao exercício de 1986. 

A Assembleia reunirá às 14 horas nas insta
lações da Delegação, sita na Rua Pedro Hispa
no, n.° 1105 — 4200 Porto. 

Porto, 27 de Janeiro de 1987. 
O PRESIDENTE DA M.A.G.D. 

HENRIQUE TOMÁS MAGALHÃES RODRIGUES 


